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A OABMT protocolizou 
pedido de reconsideração 

ao juízo da Sétima Vara 
Criminal de Cuiabá por decretar 
sigilo nas investigações de desvio 
de verbas públicas impedindo 
advogados de terem acesso ao 
inquérito policial.
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oABMT se 
insurge contra 
sigilo de inquérito

Seccional pede à Polícia Civil 
respeito às prerrogativas
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No próximo dia 27 de novembro 
serão realizadas as eleições da 

OABMT para a escolha do novo Conselho 
Seccional da OABMT, Diretorias das 
Subseções, Diretoria da Caixa de Assistência 
dos Advogados de Mato Grosso (CAAMT), 
conselheiros federais titulares e suplentes. 

A votação é obrigatória para todos 
os advogados e advogadas inscritos na 
Seccional ou em uma das 29 Subseções; 
e será no horário das 9 às 17 horas, por 
meio de urna eletrônica cedida pelo 
Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso 
(TREMT). Para votar, os profissionais da 
advocacia devem estar adimplentes com 
suas anuidades junto à Ordem. O prazo para 
regularização foi encerrado no último dia 28 
de outubro.  

Chapas inscritas - A Comissão Eleitoral 
da OABMT publicou a lista das chapas 
de candidatos inscritos, que podem ser 
acessadas no site www.oabmt.org.br, link 
“Eleições”. Todas as normas para as Eleições 
da OABMT estão dispostas no Edital nº 
4/2015. 

Eleições na oABMT serão dia 27 de novembro



Os trabalhos re-
alizados pela 

atual gestão da OABMT fo-
ram alvos de elogios pelos 
desembargadores Orlando 
de Almeida Perri, Carlos Al-
berto Alves da Rocha e Serly 
Marcondes Alves. Os magis-
trados explicitaram suas opi-

niões durante a sessão de jul-
gamento do pedido de férias 
feito pela Seccional junto ao 
Pleno do Tribunal de Justiça 
na última semana.

Orlando Perri parabeni-
zou o presidente da OABMT, 
Maurício Aude, “pela mag-
nífica gestão que fez e espero 

que esse tipo de administra-
ção se repita com o próximo 
presidente”. 

Carlos Alberto salien-
tou que o diálogo entre as 
instituições prevalecem, 
inclusive quando ocupou 
os cargos de presidente do 
Conselho de Supervisão 
dos Juizados Especiais e da 
Associação Mato-grossense 
de Magistrados (Amam). 
“Resolvemos diversos casos 
envolvendo magistrados e 
advogados de forma amis-
tosa. Sua atuação efetiva 
melhorou e trouxe formas 
diferentes de administrar a 
relação entre as classes”.

Por sua vez, a desembar-
gadora Serly Marcondes re-
gistrou que Maurício Aude 
“tem desempenhado seu mú-
nus com elegância, desde o 
tempo que eu era juíza auxi-

liar da Corregedoria. Foi mui-
to bom contar com a ajuda da 
OABMT”.

Agradecimento - O presi-
dente da Seccional, Maurício 
Aude, agradeceu pelo reco-
nhecimento e ressaltou que 
o diálogo é a melhor solução 
para os problemas. “Houve 
um tempo em que OABMT 
e TJMT conversavam apenas 
pela imprensa. Desde 2010, 
quando atuei como vice-pre-
sidente, buscamos melhorar 
o relacionamento e os frutos 
estão sendo colhidos em prol, 
principalmente, da socieda-
de, que é quem mais necessita 
dos serviços prestados pelas 
entidades. Que ainda há mui-
to a se melhorar, não temos 
dúvida, mas os primeiros pas-
sos foram dados”.

O advogado fez questão 

de destacar que a OABMT 
atuou junto ao governo do 
Estado pleiteando o devido 
repasse ao Judiciário a fim 
de melhorar as estruturas 
físicas e de recursos huma-
nos. “Também temos nossas 
Comissões Temáticas, as 
quais sempre estão reuni-
das para tratar de assuntos 
sobre os juizados especiais 
e peticionamento eletrôni-
co, por exemplo, que são 

temas mais recorrentes. 
Desde a gestão do desem-
bargador Perri temos tido 
amplo acesso para tratar de 
assuntos da advocacia e da 
sociedade e temos alcança-
do resultados significativos. 
Costumo dizer que os advo-
gados e advogadas unidos 
fortalecem nossa classe e es-
pero e conto, cada vez mais, 
com a participação de todos 
nos quadros da Ordem”. 

A OABMT, por 
meio da Pro-

curadoria Jurídica, obteve 
liminar deferida em Man-
dado de Segurança Coletivo 
Preventivo impetrado contra 
ato da presidente do Institu-
to de Terras de Mato Grosso 
(Intermat), que editou a Por-
taria n° 12/2015 versando so-
bre o acesso de ex-servidores 
às dependências do órgão, 
bem como criou limitações 
à atuação dos procurado-
res perante aquele órgão. As 
prerrogativas foram resta-
belecidas após o juiz fede-
ral da Primeira Vara, Ciro 
José de Andrade Arapiraca, 
reconhecer que a portaria 
“trata-se de norma de efeitos 
concretos, diretos e imedia-

tos, com claro potencial para 
produzir uma situação fática 
ilegal e abusiva, na medida 
em que estabelece uma veda-
ção ao exercício profissional 
não albergada pelo ordena-
mento jurídico pátrio”.

 A portaria determinou 
que “os ex-servidores do 
Intermat que mantiveram 
vínculo funcional de cará-
ter efetivo, comissionado ou 
temporário com o órgão, fi-
cam impedidos, pelo prazo 
de 06 (seis) meses a contar 
da data de exoneração e/ou 
demissão, de atuar perante o 
órgão e prestar qualquer tipo 
de serviço a pessoa física ou 
jurídica, como procurador 
ou assistente, ter acesso a 
processo e adentrar em de-

partamentos privativos, que 
não seja acessível ao público 
em geral, utilizando de in-
formações privilegiadas que 
manteve com o órgão”.

 O Intermat justifica que 
a medida objetivou “impe-
dir a prática de crimes con-
tra a administração pública, 
mormente em razão da ne-
cessidade de proteção de in-
formações que (...) se por um 
lado não são sigilosas, por 
outro lado devem ser manu-
seadas com um extremo cui-
dado, tendo em vista as con-
sequências que podem advir. 
O Intermat tem como dever/
poder, entre outros, a guarda 
da base de dados, documen-
tos e mapas que definem o 
domínio original de bens 

imóveis que outrora já foram 
denominados de áreas devo-
lutas (art. 2º da Lei Estadual 
nº 3.681, de 28 de novembro 
de 1975) (...). A informa-
ções e os documentos sob a 
guarda do Intermat podem 
definir uma disputa judicial 
acerca do domínio ou posse 
de um bem imóvel”.

 Para o magistrado, é 
inegável a importância das 
informações constantes da 
base de dados do Instituto de 
Terras, responsável pela exe-
cução da política estadual de 
disposição de terras públicas 
e pelos procedimentos ne-
cessários ao resguardo do Pa-
trimônio Fundiário de Mato 
Grosso. Porém, “não se apre-
senta razoável admitir a pos-

sibilidade deste editar medi-
das infralegais que obstem e/
ou restrinjam o livre exercí-
cio profissional de qualquer 
categoria”.

O juiz federal afirmou que 
a portaria está claramente in-
compatível com o art. 5º XIII, 
da Constituição Federal, com 
a Lei nº 12.813/2013 (que 
dispõe sobre conflito de in-
teresses no exercício de cargo 
ou emprego do Poder Execu-
tivo federal e impedimentos 
posteriores ao exercício do 
cargo ou emprego); e com 
o art. 7º da Lei nº 8.906/94 
(Estatuto da Advocacia e da 
OAB), que estabelece, entre 
outros, ingressar livremente 
em qualquer órgão público 
para colher prova ou infor-

mação útil ao exercício pro-
fissional.

 Assim, conforme a deci-
são liminar o Intermat deve 
se abster de aplicar as regras 
da Portaria nº 12/2015 aos 
advogados, independente da 
“quarentena” de seis meses, 
para atuar como procurado-
res perante o órgão, “assegu-
rando o direito ao livre acesso 
a qualquer local/repartição 
que preste serviço público, 
dentro do expediente ou fora 
dele e ser atendido, desde que 
se ache presente qualquer 
servidor ou empregado, de 
ter vista de processos, excep-
cionando-se os feitos em que 
ocorram as hipóteses do art. 
7º, § 1º, da Lei nº 8.906/94, 
até o julgamento de mérito”.

Desembargadores elogiam gestão da oABMT 

liminar restabelece acesso ao Intermat

A diretoria da OA-
BMT conquistou 

mais uma vitória junto ao 
Tribunal de Justiça e ao Tri-
bunal Regional do Trabalho: 
o deferimento de férias para a 
advocacia entre 20 de dezem-
bro de 2015 a 20 de janeiro 
de 2016. Nesse período estão 
suspensos os prazos proces-
suais, bem como a realiza-
ção de audiências, sessões de 
julgamento, e publicações de 
expedientes. O presidente da 
Seccional, Maurício Aude, fez 
sustentação oral em ambos 
tribunais ressaltando 
a importância do des-
canso para a advocacia 
e também para que o 
próprio Poder Judici-
ário possa organizar 
sua rotina interna de 
trabalho. 

TJMT – Aude 
abordou que “este é o 
terceiro ano consecu-
tivo que pleiteamos 
esse período de reces-
so, por ser fundamen-
tal para as duas instituições. 
O diálogo entre OABMT e 
TJMT é aberto e constante 
há duas gestões e percebe-
mos que a tônica tem sido o 
respeito pautado na credibi-
lidade entre ambas, as quais 
lutam por melhorias na pres-
tação jurisdicional. Tanto é 
que o ex-presidente e o atual 
presidente, desembargado-
res Orlando Perri e Paulo 
da Cunha, respectivamente, 

compareceram em reuniões 
de Colégios de Presidentes 
de Subseções e de sessões 
do Conselho Seccional para 
ouvir os anseios dos advoga-
dos de todo o Estado, o que 
demonstra o fortalecimento 
do relacionamento entre a 
advocacia e a magistratura”. 

O deferimento do pedido 
de férias foi por maioria de 
votos na Justiça Estadual. O 
reconhecimento por parte 
dos magistrados vem evo-
luindo a cada ano, pois em 
2013, nove votaram contra; 

em 2014, três; e, este ano, 
apenas um desembargador 
votou contrário ao pleito 
da Ordem. Os conselheiros 
estaduais Evandro Cesar A. 
dos Santos, Fabiana Curi 
e Roger Fernandes, e o as-
sessor jurídico da OABMT, 
Romário Lima, estiveram 
presentes à sessão de julga-
mento do TJMT.

TRTMT - Já o Pleno do 

Tribunal Regional do Traba-
lho deferiu o pedido à una-
nimidade. O presidente da 
Seccional, Maurício Aude, 
destacou a importância do 
período de descanso para a 
advocacia. “Ninguém me-
lhor que Vossas Excelências 
para saber e entender o quão 
importante é o período de 
férias para os trabalhadores 
e assim não é diferente com 
os profissionais do direito. 
Precisamos usufruir de um 
período de 30 dias para nos 
dedicarmos integralmente 

à nossa família. Em 
outras ocasiões esta 
Corte se posicionou 
favoravelmente ao 
nosso pleito e espe-
ramos que este ano 
se repita. O TRTMT 
sempre tem aberto as 
portas à Ordem e vice-
-versa. A forma como 
as instituições têm se 
relacionado é fantás-
tico e o respeito e diá-
logo tem prevalecido. 
Isso é muito bom não 

somente para a advocacia e 
magistratura, mas, principal-
mente, para os jurisdiciona-
dos. Que continuemos nesse 
caminho”.

Acompanharam a sessão 
no Tribunal do Trabalho o 
secretário-geral da Ordem, 
Daniel Teixeira, os conse-
lheiros estaduais Evandro 
Cesar A. dos Santos e Eder 
Roberto Pires de Freitas, o 
presidente da Comissão de 

Estudos Constitucionais, 
Felipe Amorim Reis, e in-
tegrante da Comissão de 
Direito do Trabalho, Maria 
Cláudia Borges Stábile, e o 
representante da Associação 
dos Advogados Trabalhistas 

de Mato Grosso (Atramat) 
Marco Aurélio dos Anjos.

Nova diretoria do 
TRTMT - Durante o julga-
mento também houve a elei-
ção para a escolha dos novos 

dirigentes do TRTMT para o 
biênio 2016/2017. As desem-
bargadoras Maria Beatriz 
Theodoro Gomes e Eliney 
Veloso ocuparão os cargos 
de presidente e vice-presi-
dente, respectivamente.

ordem obtém decisões favoráveis 
às férias no TJMT e TrTMT
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A diretoria da 
O A B M T 

recebeu visita do dele-
gado geral da Polícia 
Civil, Adriano Peralta 
Moraes. Na ocasião, o 
presidente da Seccio-
nal, Maurício Aude, 
foi perguntado sobre o 
posicionamento da Or-
dem sobre a legitimida-
de para a lavratura dos 
termos circunstancia-
dos elaborados por au-
toridades diversas dos 
delegados da Polícia 
Civil, a quem compete 
o ato. 

Maurício Aude in-
formou que a institui-
ção ainda não discu-
tiu o assunto, mas se 
prontificou em pedir 
um parecer às Comis-
sões de Estudos Cons-
titucionais, de Direitos 
Humanos, Direito Car-
cerário, Penal e Proces-
so Penal. Para tanto, 
requereu informações 
sobre o número de pro-
cedimentos registrados 
e receberá toda a docu-
mentação o mais breve 
possível. Também par-
ticiparam da reunião o 
presidente da Seccio-
nal, Maurício Aude; o 

secretário-geral adjun-
to, Ulisses Rabaneda; e 
os presidentes das refe-
ridas comissões, Betsey 
Polistchuck de Miranda 
e Waldir Caldas, res-
pectivamente.

 “As estatísticas que 
nos serão fornecidas 
pela Polícia Civil ser-
virão de base para que 
nossas comissões che-
guem a uma conclusão 
sobre o tema. De fato 
a situação é delicada, 
pois as Polícias Militar 
e Rodoviária Federal 
querem confeccionar 
o termo circunstan-
ciado, mas ambas têm 
atribuições distintas. A 
elas cabem as missões 
de polícia ostensiva e 
preservação da ordem 
pública, bem como o 
patrulhamento das ro-
dovias federais. Já a Po-
lícia Civil tem a função 
de polícia judiciária e 
apuração de infrações 
penais”, destacou Mau-
rício Aude, garantindo 
que quando receber os 
documentos, discutirá 
o tema com as comis-
sões e apresentará um 
posicionamento à Polí-
cia Civil. 

A O A -
B M T 

protocolizou pe-
dido de reconsi-
deração à juíza da 
Sétima Vara Cri-
minal da Comarca 
de Cuiabá, Selma 
Rosane de Arruda, 
que decretou sigilo 
nas investigações 
de desvio de ver-
bas públicas que 
culminou na pri-
são de 25 pessoas 
impedindo os ad-
vogados dos inves-
tigados de terem 
acesso ao inquérito 
policial. “O sigilo 
é um empecilho para a 
defesa dos investigados 
e uma ofensa às prerro-
gativas profissionais dos 
advogados”, apontou o 
presidente da Seccional, 
Maurício Aude.

Ele explicou que re-
presentantes do Tribunal 
de Defesa das Prerroga-
tivas tentaram buscar o 
acesso aos documentos 
na Delegacia Especializa-
da em Crimes Fazendá-
rios da Capital (Defaz). O 
presidente do TDP, Luiz 
da Penha Correa; o vice-

-presidente Ademar San-
tana Franco; e o membro 
Eduardo Guimarães, con-
versaram com a delegada 
Cleibe Aparecida de Pau-
la. Defenderam o respeito 
às prerrogativas dos ad-
vogados dos investigados 
de terem conhecimento 
dos fatos e acusações para 
promoverem as respec-
tivas defesas. A delegada 
afirmou que iria franque-
ar o acesso, porém, a juíza 
Selma Arruda decretou o 
sigilo.

Para a OABMT, o fato 
representa uma afronta 

aos princípios do con-
traditório e da ampla 
defesa, garantidos pela 
Constituição Federal (ar-
tigo 5º, LV); e também 
ao Estatuto da Advocacia 
e da OAB (Lei Federal 
8.906/94), em seu artigo 
7º, inciso XIV, que dispõe 
acerca do direito dos ad-
vogados de “examinar em 
qualquer repartição poli-
cial, mesmo sem procu-
ração, autos de flagrante 
e de inquérito, findos ou 
em andamento, ainda que 
conclusos à autoridade, 
podendo copiar peças e 

tomar apontamen-
tos”.

Além disso, a 
Súmula Vinculante 
nº 14 do Supremo 
Tribunal Federal, 
dá o direito ao de-
fensor, no interesse 
do representado, 
de “ter acesso am-
plo aos elemen-
tos de prova que, 
já documentados 
em procedimento 
investigatório re-
alizado por órgão 
com competência 
de polícia judiciá-
ria, digam respeito 
ao exercício do di-

reito de defesa”.
A Operação Vespeiro 2 

teve como objetivo alcan-
çar as pessoas jurídicas 
responsáveis por fraudes 
que lesaram os cofres pú-
blicos em cerca de R$ 85 
milhões. A primeira fase 
da operação, realizada em 
2012, se concentrou nas 
pessoas físicas, cujas frau-
des somaram cerca de 
R$ 15 milhões. No total, 
calcula-se que o prejuízo 
ao patrimônio público ul-
trapasse R$ 100 milhões. 
(Fonte: Sefaz-MT)

As diretorias da 
OABMT e das 

Comissões de Direitos 
Humanos e Carcerário 
da instituição estiveram 
reunidas com o delega-
do geral da Polícia Civil, 
Adriano Peralta Mora-
es, e sua equipe, na sede 
da Ordem, e solicitaram 
que as prerrogativas dos 
advogados e advogadas 
sejam respeitadas em 
todas as operações que 
estão sendo e forem de-
flagradas no Estado. Par-
ticiparam do encontro o 
presidente da Seccional, 
Maurício Aude; o secretá-
rio-geral adjunto, Ulisses 
Rabaneda; e os presiden-
tes das referidas comis-
sões, Betsey Polistchuck 
de Miranda e Waldir Cal-
das, respectivamente.

Na avaliação dos advo-
gados, muitos profissio-
nais estão sendo impedi-
dos de exercer a profissão 
em face de serem impedi-

dos de acessar inquéritos. 
“Em toda operação de-
flagrada enfrentamos os 
mesmos problemas: o ad-
vogado comparece, pede 
o inquérito para obter 
informações da prisão de 
seu cliente e lhe é vedado. 
Então recebemos denún-
cias e acionamos o Poder 
Judiciário para garantir o 
direito assegurado em lei 
federal. Tudo pode ser re-
solvido sem esse tipo de 
transtorno. Por isso, soli-
citamos aos senhores que 
forneçam cópias do in-
quérito para que os advo-
gados possam trabalhar. 
Nossa sugestão é para que 
ele seja digitalizado na 
íntegra e o próprio advo-
gado, de posse de um CD, 
DVD, pen drive, consiga 
obter a gravação do que 
for necessário para defen-
der o cliente”, disseram os 
integrantes da Ordem.

A sugestão foi bem 
vista pelos representan-

tes da Polícia Civil. O 
delegado geral, Adriano 
Moraes, por exemplo, 
informou ser “fantástica 
a sugestão, uma vez que 
não atrapalhará os traba-
lhos da Polícia Civil e os 
advogados conseguirão 
o que tiverem interesse”. 
Todos compartilharam 
da informação e preten-
dem seguir a ideia.

O presidente da Comis-
são de Direito Carcerário, 
Waldir Caldas, fez questão 
de reiterar a importância 
da OABMT fazer parte 
do curso de formação dos 
policiais civis, bem como 
esta classe participar do 
Dia de Formação de novos 
advogados e estagiários 
no sentido de explicarem 
os trabalhos desenvolvi-
dos por ambas as partes, 
aproximando ainda mais 
o relacionamento das insti-
tuições, o que também foi 
acolhido pelos dirigentes 
da Polícia Civil.

oABMT se manifestará 
acerca de legitimidade de 
termo circunstanciado

Seccional pede à Polícia Civil que 
respeite prerrogativas da advocacia

oABMT se insurge contra 
sigilo decretado em Inquérito
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DIRETORIA

O m e m b r o 
do  Tribunal 

de Defesa das Prerrogativas 
da OABMT, Rodrigo Terra 
Cyrineu, emitiu um pare-
cer, a pedido da diretoria 
da OABMT, a respeito de 
violação de prerrogativas 
de advogado denunciado 
ilegalmente pelo Minis-
tério Público Estadual. A 
Ordem intervirá como as-
sistente de defesa do pro-
fissional para buscar, até a 
última instância judicial, a 

absolvição sumária. 
  No pedido de provi-

dências enviado ao presi-
dente da Seccional, Mau-
rício Aude, o advogado 
Samuel Franco Dalia Neto 
relatou que o Grupo de 
Atuação Especial de Com-
bate ao Crime Organiza-
do (Gaeco) do Ministério 
Público Estadual ofereceu 
denúncia em desfavor dele 
por ter “fantasiosamente” 
coagido um acusado em 
sede de investigação cível 

promovida pela Promoto-
ria de Defesa do Patrimô-
nio Público da Comarca 
da Capital, conforme o ar-
tigo 344 do Código Penal. 

Maurício Aude reme-
teu a denúncia de forma 
urgente ao TDP, cujo re-
lator apontou que ela seria 
“manifestamente inepta, 
além de lhe falecer justa 
causa”. Para Rodrigo Cyri-
neu, é inepta porque não 
expõe a razão pela qual o 
advogado “estaria a coagir 

o referido investigado ou 
qualquer ameaça verossí-
mil e real que tenha feito 
àquele, podendo se perce-
ber, desde cara, tratar-se 
de mera presunção”. 

Rodrigo Cyrineu des-
tacou que o depoimento 
do acusado se deu após ser 
decretada a prisão tempo-
rária, “em situação de abso-
luta pressão e nervosismo, 
tendo sido curiosamente 
liberado tão logo dito isso”. 
E lembrou que o depoente 

não era testemunha e sim 
investigado, “o qual tem a 
prerrogativa de não se auto 
incriminar, fazendo jus, 
justamente por isso, à in-
dispensável assistência de 
advogado, o qual não pode 
ser violado por exercer suas 
prerrogativas profissionais”.

          Para o relator do 
TDP, a coação foi realiza-
da em desfavor do advo-
gado Samuel Dalia Neto 
e de toda classe advocatí-
cia, “na medida em que se 

busca criminalizar a legí-
tima atuação profissional 
em curso de processos in-
vestigativos realizados pe-
rante o Ministério Público 
do Estado de Mato Gros-
so”.  A Seccional também 
atuará em favor do ad-
vogado Alexandre Nery, 
cujos documentos estão 
sendo analisados pelo 
TDP, uma vez que a de-
núncia deste profissional 
foi posterior a registrada 
por Samuel Neto.

oABMT defenderá advogados acusados ilegalmente

O presidente da 
Comissão de 

Estudos Constitucionais da 
OABMT, Felipe Amorim 
Reis, entregou à diretoria 
parecer acerca de propos-
ta de emenda à Constitui-
ção Estadual, de autoria da 
deputada estadual Janaína 
Riva, que altera critérios 
para o ingresso no cargo de 
conselheiro do Tribunal de 
Contas do Estado. Confor-
me o entendimento, a pro-
posta padece de vícios de 
inconstitucionalidade for-
mal e material por ser com-
petência da União, e não 
dos Estados, legislar sobre a 
matéria.

A Proposta de Emenda 
à Constituição do Estado 

de Mato Grosso nº 15/2015 
acrescenta ao artigo 49 no-
vos critérios para a escolha 
de conselheiros do TCE-MT 
como a exigência de diplo-
ma de ensino superior; não 
estar o candidato no exer-
cício de quaisquer cargos 
políticos eleitos pelo voto 
direto e secreto ou em car-
gos de primeiro e segundo 
escalão (como secretários, 
presidentes de autarquias 
ou fundações). A proposta 
aponta documentos a serem 
exigidos para a posse, como 
certidões cíveis e criminais; 
e sugere sabatina por re-
presentantes de Poderes, da 
OABMT e da sociedade civil 
organizada.

O advogado observa que 

os requisitos para a escolha 
de ministros do Tribunal 
de Contas da União (TCU), 
previstos na Constituição 
Federal, são os mesmos para 
os conselheiros dos Tribu-
nais de Contas dos Estados. 
Felipe Amorim Reis observa 
que há princípios que impe-
dem a dissonância da Carta 
Estadual com a Carta Fede-
ral, podendo ocorrer vício 
de inconstitucionalidade 
material. 

O advogado citou Ação 
Direta de Inconstitucio-
nalidade julgada junto ao 
Supremo Tribunal Federal 
(ADI nº 32766/CE) que 
afirma que os TCEs devem 
preencher os mesmos re-
quisitos exigíveis para os 

ministros do TCU. Em ou-
tro julgamento (ADI 4190/
RJ), o ministro Celso de 
Mello apontou que a prer-
rogativa de auto-organiza-
ção dos estados-membros 
“não se reveste de caráter 
absoluto, pois se acha sub-
metida, quanto ao ser exer-
cício, a limitações jurídicas 
impostas pela própria Car-
ta Federal (art. 25)”. Assim, 
para o presidente da Co-
missão de Estudos Cons-
titucionais da OABMT a 
escolha dos conselheiros 
dos TCEs foge da compe-
tência dos Estados e, por 
ser matéria de “eleição atí-
pica”, caberia à União fazê-
-lo, conforme artigo 22 da 
Constituição Federal.  

Comissão aponta inconstitucionalidade 
em critérios para ingresso no TCE-MT

Para configuração 
da denunciação 

caluniosa, é indispensável 
que os fatos atribuídos à 
vítima não correspondam 
à verdade e que haja certeza 
de sua inocência por parte 
do autor. Com esse enten-
dimento, a 6ª turma do STJ 
trancou ação penal contra 
um grupo de advogados de 
Santa Catarina. 

Eles denunciaram à 
OAB irregularidades que 
teriam sido cometidas pelo 
juiz, com a concordância 
tácita do promotor, em au-
diência de julgamento de 
uma ação penal. A OAB 

comunicou os fatos à cor-
regedoria-Geral de Justiça e 
à Corregedoria do MP, que 
instauraram procedimentos 
disciplinares contra o juiz e 
o promotor, posteriormen-
te arquivados “por ausência 
de indícios de prática de in-
frações”.

O juiz e o promotor ofe-
receram representação cri-
minal contra os advogados 
por denunciação calunio-
sa. Ao fim do inquérito, a 
Polícia Civil concluiu pela 
inexistência do crime, mas 
mesmo assim o MP denun-
ciou os investigados como 
incursos no artigo 339 do 

CP.  Em HC impetrado no 
TJ/SC, a defesa pediu o 
trancamento da ação penal 
ao argumento de que os 
advogados “apenas exerce-
ram seu legítimo e consti-
tucional direito de petição”. 
Negado o pedido, a defesa 
recorreu ao STJ.

O relator do recurso, mi-
nistro Rogerio Schietti Cruz, 
observou que a denúncia 
não aponta circunstâncias 
capazes de levar à suposição 
de que os advogados tives-
sem narrado fatos falsos ou 
agido cientes da inocência 
do juiz e do promotor. Se-
gundo o ministro, a doutri-

na e a jurisprudência do STJ 
consideram imprescindível 
para a ocorrência da denun-
ciação caluniosa que a im-
putação de crime seja obje-
tivamente e subjetivamente 
falsa. Em outras palavras, 
além de a vítima ser inocen-
te, o denunciante deve ter 
a inequívoca ciência dessa 
inocência.

Schietti reconheceu que 
o elemento subjetivo do 
crime de denunciação ca-
luniosa não precisa estar 
comprovado já no início 
da ação penal. No entanto, 
além de estar mencionado 
na imputação, deve tam-

bém ser dedutível dos pró-
prios termos da denúncia. 
“Qualquer pessoa – advo-
gado ou não – pode repre-
sentar e pedir providência 
em relação a fatos que afir-
me ilegais ou que confi-
gurem abuso de poder. Só 
haverá crime se esse direito 
for exercido por quem, in-
tencionalmente, falsear os 
fatos, ciente de que acusa 
um inocente.”

Do contrário, continuou 
o ministro, haveria o risco 
de cercear o próprio exercí-
cio da advocacia, “que com-
preende a possibilidade de 
que eventual abuso de poder 

seja comunicado aos órgãos 
de representação classista ou 
mesmo aos órgãos correi-
cionais do Poder Judiciário, 
sem o risco de reações puni-
tivas”. Os demais ministros 
acompanharam o voto do 
relator e consideraram ilegí-
tima a ação penal. A turma 
concluiu que, “comparando-
-se o tipo penal apontado na 
denúncia com as condutas 
atribuídas aos denuncia-
dos”, não estão satisfeitos os 
requisitos do artigo 41 do 
CPP, necessários ao exer-
cício do contraditório e da 
ampla defesa. Processo rela-
cionado: RHC 61334

Trancada ação penal contra advogados 
que denunciaram irregularidades
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Texto final do novo Código de Ética da OAB é aprovado

DIRETORIA

O texto defini-
tivo do novo 

Código de Ética da OAB 
foi aprovado pelo plenário 
em outubro. O regimento 
interno, que passará a va-
ler em 2016, tem 80 artigos 
e será divulgado durante a 
sessão plenária de novem-
bro. Entre as mudanças 
estão a aprovação da advo-
cacia pro bono no Brasil, 
novas regras para a publici-
dade, especialmente na in-
ternet e telefonia, questões 
sobre honorários, advoca-
cia pública, relações com 
clientes, sigilo profissional 
e dos procedimentos dos 
julgamentos de infrações.

No caso da publicida-

de, assim como nos demais 
meios permitidos, a apre-
sentação do profissional em 
redes sociais deve ter cará-
ter meramente informativo 
e primar pela discrição e 
sobriedade, não poden-
do configurar captação de 
clientela ou mercantiliza-
ção da profissão. Permane-
ce vedada, por exemplo, a 
publicidade em rádio, cine-
ma e televisão, outdoors e 
painéis luminosos, muros, 
paredes, veículos e eleva-
dores.

Debates sobre mudan-
ças - Durante a aprovação 
do texto do novo Código 
de Ética da OAB, muitos te-
mas considerados polêmicos 

pela advocacia foram tra-
tados. Um deles proibiu os 
advogados de fazer menção 
a cargos, empregos ou fun-
ções exercidas no passado 
ou presente e de colocar foto 
nos cartões de visitas. Foi 
permitido apenas o nome do 
profissional ou da socieda-
de de advogados, o número 
de inscrição na entidade, as 
especialidades de atuação, 
endereço e logotipo da ban-
ca, além de horário de aten-
dimento e idiomas em que o 
cliente poderá ser atendido. 
Também foi permitido fazer 
referência a títulos acadêmi-
cos e distinções honoríficas 
relacionadas à atividade, 
bem como vinculações a ins-

tituições jurídicas das quais 
o profissional faz parte. A 
justificativa para a restrição 
foi que a publicidade pro-
fissional do advogado tem 
caráter informativo e deve 
“pautar-se por estilo discreto 
e sóbrio tanto no conteúdo 
quanto na forma”, conforme 
recomenda a OAB. 

Outro ponto delicado 
na aprovação do projeto 
tratou da divulgação de e-
-mails por advogados em 
artigos acadêmicos, cultu-
rais ou jurídicos publicados 
na imprensa. A entidade 
havia proibido que o dado 
constasse no texto publi-
cado, mas voltou atrás na 
decisão. A proibição tinha 

sido aprovada porque a vei-
culação dos endereços ele-
trônicos poderia configurar 
“captação de clientes”. 

Outra medida cogitada, 
mas posteriormente des-
cartada, foi a proibição de 
contratação de assessoria 
de imprensa e de marke-
ting pelos escritórios de 
advocacia. Por outro lado, 
o patrocínio a eventos ou 
publicações de caráter jurí-
dico foi permitido. A regra 
vale para boletins, por meio 
físico ou eletrônico, sobre 
matéria de interesses dos 
advogados, desde que seja 
restrita a clientes e interes-
sados do meio profissional. 
Apesar da liberação, essa 

publicidade veiculada pela 
internet e outros meios ele-
trônicos terá uma regula-
mentação específica.

Também foi aprovado que 
decisões dos órgãos colegia-
dos sigam as mesmas exigên-
cias das decisões judiciais. 
Desse modo, em caso de pena 
disciplinar, é preciso explicar 
dosagem, fundamentação e 
tipificação da infração. O do-
cumento deverá conter uma 
ementa, com o resultado da 
votação, o voto vencedor e a 
divergência. Com informa-
ções da Assessoria de Im-
prensa da OAB. - Fonte: Con-
sultor Jurídico (Conjur)

(Foto: Eugênio Novaes 
– CFOAB)

O Tribunal de 
Ética e Disci-

plina (TED) da OABMT 
pode ter um novo regi-
mento interno em breve. 
A informação foi trans-
mitida pelo presidente do 
órgão, João Batista Beneti, 
que informou que o estudo 
foi feito juntamente com 
os relatores que compõem 
as turmas, os quais dis-
cutiram e votaram pelas 
alterações. “Agora a análi-
se do texto será feita pelo 
Conselho Estadual para 
referendar. As propostas 
de alteração do regimento 
interno do TED refletem 
uma busca por celeridade e 
transparência. A nova me-
todologia de instauração e 

encaminhamento para de-
fesa prévia, antes do des-
pacho do relator, permite 
maior celeridade à trami-
tação processual. É que ou-
trora, para o representado 
ser notificado para apre-
sentação de defesa prévia, 
demorava de seis meses 
a mais de ano, a partir da 
instauração”.

 Conforme o presidente 
do TED, “essa metodologia 
não suprimiu o poder do 
relator, haja vista que tão 
logo receber o processo 
poderá, ser for o caso, pro-
por o indeferimento limi-
nar do processo. Também 
não gera nulidade proces-
sual porque não provoca 
prejuízos àquele que for 

sancionado, afinal somente 
os inocentes serão benefi-
ciados por eventual indefe-
rimento liminar”. 

 Segundo os membros 
do TED, a rapidez na tra-
mitação inicial do proces-
so disciplinar demonstra a 
transparência do tribunal 
na busca em punir even-
tuais desvios de conduta 
no exercício da profissão. 
Outro aspecto que também 
atribui celeridade proces-
sual é a forma proposta de 
julgamento das consultas 
pelo secretário-geral e/ou 
vice-presidente subme-
tidas à homologação do 
presidente. “Outrora, teve 
casos de consultas tramita-
rem por mais de dois anos. 

Em verdade, quem apre-
senta uma consulta espera 
por uma resposta rápida 
do TED”.

 João Beneti informou, 
ainda, que “merece desta-
que o acréscimo das regras 
quanto ao procedimento 
de reabilitação, arguição 
de suspeição e de exclu-
são, nos moldes da juris-
prudência do Conselho 
Nacional. Tem, também, 
inúmeros outros ajustes 
de redação e melhoramen-
to da técnica legislativa, já 
com observância ao proje-
to do novo Código de Ética 
que será votado neste mês. 
Enfim, esse é espírito das 
propostas de mudança”, 
concluiu.

A d i r e t o r i a 
da OABMT 

protocolou o Ofício nº 
159/2015 junto à Presi-
dência do Tribunal Re-
gional do Trabalho da 
23ª Região (TRTMT) 
requerendo medidas ur-
gentes e necessárias no 
sentido de determinar 
aos magistrados que se 
abstenham de proceder 
citações/intimações por 
meio do aplicativo de 
celular ‘Whatsapp’.

O pleito está emba-
sado em recente proce-
dimento adotado por 
um juiz trabalhista que 
jurisdiciona na Co-
marca de Lucas do Rio 
Verde. Conforme o pre-

sidente da Seccional, 
Maurício Aude, “o ma-
gistrado efetuou inde-
vidamente a citação do 
réu através do aplicati-
vo para telefones mó-
veis ‘Whatsapp’, posto 
que tal prática, além de 
não encontrar o devido 
respaldo legal, não goza 
de segurança jurídica 
necessária para o ato, 
acarretando, assim, a 
nulidade dos atos pro-
cessuais”. As formas de 
citação/intimação de-
vem seguir o disposto 
no Código de Processo 
Civil, especialmente na 
Seção III – Das Citações 
– e Seção IV – Das Inti-
mações.

A diretoria da 
OABMT enca-

minhou ao Tribunal de Éti-
ca e Disciplina (TED) cópia 
de propaganda veiculada 
na rede social Facebook 
por uma usuária que indica 
um advogado para atuar em 
procedimentos de exclusão 
de nomes negativados junto 
aos órgãos de proteção ao 
crédito em Cuiabá e Várzea 
Grande. A postagem indica 
abertamente o número de 
um telefone para mais in-
formações. 

“Isso é inadmissível. 
Recebemos a denúncia e já 
encaminhamos para a apu-
ração do TED. Não é a pri-
meira vez que isso ocorre e 
nosso tribunal certamente 

chegará ao profissional por 
trás desse anúncio e aplica-
rá a devida sanção, sempre 
respeitando o contraditó-
rio e a ampla defesa”, re-
sumiu o presidente da Or-
dem, Maurício Aude.

Entre as ações do TED 
estão, por exemplo, investi-
gação contra 11 advogados 
que atuam na área do Di-
reito Previdenciário e que 
foram denunciados por 
abusos em face de clien-
tes em processos contra o 
INSS, e também advogados 
de outros estados que têm 
usado de publicidade para 
captar clientes em Cuiabá, 
inclusive com carros de 
som e panfletos para divul-
gação nos bairros.

TED reformula regimento interno 

Seccional requer que magistrados 
não utilizem Whatsapp para citação

oABMT encaminha 
propaganda em rede social 
para apuração do TED
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O s e c r e t á r i o -
-geral adjunto 

da OABMT, Ulisses Raba-
neda; a presidente e vice-
-presidente da Comissão 
de Direito Previdenciário, 
Camila Regina Santos e 
Mariza Macedo de Castro, 
respectivamente, estiveram 
reunidos com o diretor do 
foro da Seção Judiciária de 
Mato Grosso, juiz federal 
Roberto Luis Luchi Demo, 
para tratar sobre as perícias 
realizadas pelo INSS em 
Mato Grosso. 

Conforme as integrantes 
da comissão, alguns peritos 
estão formulando laudos 
com a conclusão de que seus 
clientes estão aptos a traba-
lhar, quando exames junta-
dos aos autos demonstram 
o contrário. “Avaliamos que 
as perícias não estão sendo 
feitas com coerência, o que é 
prejudicial para os clientes, 
muitos deles portadores de 
doenças extremamente gra-
ves. Muitas vezes apontamos 

diversas doenças e os peritos 
se pronunciam apenas sobre 
algumas. Impugnamos to-
dos os laudos e mesmo as-
sim nossas argumentações 
não estão sendo levadas em 
consideração”, explicou Ca-
mila Santos. Outro ponto 
explicitado foi sobre a falta 
de fundamentação dos res-
pectivos laudos pelos peri-
tos. “Isso é muito ruim para 
nossos clientes, pois nós 
advogados não temos subsí-
dios para defesa. Os peritos 
simplesmente alegam que a 
pessoa não tem condições 
de trabalhar e ponto”. 

Por outro lado, o juiz Ro-
berto Demo verificou casos 
exemplificativos mostrados 
pelas advogadas e informou 
que não haver incoerência 
nos laudos periciais. Ele ex-
plicou que não tem como 
cobrar dos peritos a confec-
ção de laudos detalhados, 
pois “estamos tratando de 
ações que tramitam no Jui-
zado Especial. Não tenho 

como determinar esse tipo 
de procedimento, uma vez 
que o rito processual não 
permite. A solução que vejo 
para essa demanda é a no-
meação de assistente técni-
co para o acompanhamento 
das perícias”.

Ulisses Rabaneda, Ca-
mila Santos e Mariza Castro 
ressaltaram que uma pes-
soa que recebe um salário 
mínimo não possui condi-
ções de contratar assistente 
técnico. O secretário-geral 
adjunto da Ordem frisou 
que “seria adequado os pe-
ritos fundamentarem suas 
conclusões, pois estamos 
tratando de perícia, um 
tipo de prova fundamental 
para garantir o resultado 
de um processo. Os laudos 
podem ser falhos e Vossa 
Excelência julga em cima 
disso. A OABMT não con-
corda com esse tipo de en-
tendimento, mas respeita. 
Portanto, a partir de agora, 
requeremos ao senhor que 

analise os casos e leve em 
consideração as impugna-
ções dos laudos feitas pelos 
advogados. Isso certamen-

te aprimorará o próprio 
julgamento”, observou. Por 
fim, disse que “o debate é 
essencial para uma melhor 

prestação jurisdicional” e 
frisou que “a OABMT está 
de portas abertas à justiça 
federal”.

O Conselho Na-
cional de Justiça 

aprovou o prazo de 10 
dias para a devolução, 
após pedido de vista em 
sessão colegiada, dos 
processos jurisdicionais 
e administrativos no Po-
der Judiciário.  O prazo é 
prorrogável pelo mesmo 
período, se justificado, e 
será incluído em pauta 
para julgamento na sessão 
seguinte ao fim do perío-
do, segundo a Resolução 
202/2015. Caso o autor do 
pedido de vista não libere 
o processo, o presidente 
do órgão responsável vai 
fazer o pedido para voltar 
a incluí-lo em pauta. 

“Se aquele que fez o 
pedido de vista ainda não 
se sentir habilitado a vo-
tar, o presidente convoca-
rá substituto para proferir 
voto”, diz a resolução. Os 
órgãos do Poder Judici-

ário terão um prazo de 
120 dias para adaptar seus 
regimentos internos ao 
disposto na resolução. O 
CNJ cita a necessidade de 
uniformização dos prazos 
relativos a devolução dos 
pedidos de vista por causa 
das “indesejáveis lacunas 
e disparidades” sobre o 
tema que podem provo-
car atraso “infundado ou 
imotivado” das decisões.  
No fim de 2014, o Supe-
rior Tribunal de Justiça 
aprovou uma emenda 
regimental para dar aos 
ministros até 60 dias para 
devolver pedidos de vista. 
Esse prazo pode ser esten-
dido por mais 30 dias.

O prazo anterior era 
de dez dias, assim como 
está na nova resolução 
do CNJ. Mas, como não 
havia consequência para 
quem não o respeitava, 
os ministros não costu-

mavam segui-lo. O resul-
tado, conforme mostrou 
o ministro Luis Felipe 
Salomão à Corte Espe-
cial, é que em seis anos o 
tribunal acumulou 6.080 
pedidos de vista, quase 
um por ano. E os levados 
demoravam em média 
1.020 dias.

O presidente nacional 
da OAB, Marcus Vinicius 
Furtado Coêlho, come-
morou a decisão do CNJ.  
“Os cidadãos terão maior 
celeridade nos julgamen-
tos. Era inadmissível a si-
tuação na qual o julgador 
era senhor do processo 
judicial, retardando a dis-
tribuição da Justiça.  É um 
ganho para a classe dos 
advogados e, principal-
mente, para o cidadão”, 
afirmou. A OAB Nacional 
foi autora do pedido ini-
cial de estabelecimento de 
prazo.  (Fonte: Conjur)

A presiden-
te da Co-

missão de Direitos 
Humanos da OA-
BMT, Betsey Polis-
tchuck de Miran-
da, esteve reunida 
com os juízes da 
Segunda Vara Cri-
minal de Cuiabá 
Geraldo Fernan-
des Fidelis Neto e 
Jorge Luiz Tadeu 
Rodrigues para 
debater a situação da Unidade 
II da Penitenciária Central do 
Estado. A intenção é fazer com 
que a unidade prisional receba 
recuperandos com problemas 
mentais. Também participa-
ram o promotor de justiça 
Rubens Alves de Paula; secre-
tário adjunto de Justiça e Di-
reitos Humanos, Luiz Fabricio 
Vieira Neto; superintendente 
de Gestão Penitenciária, Flá-
via Emanuelle Soares; diretor 
da PCE, Roberval de Barros; e 
subdiretor, Rege da Rocha.

No encontro foi ressaltado 
que há oito recuperandos da 
PCE que deverão ser avaliados 
na Unidade II pela psiquiatria 
e que atualmente estão separa-
dos por um raio que não pos-
sui banho de sol. Na avaliação 
dos presentes, seria necessário 
que psiquiatria da referida 
unidade possuísse contrato de 
40h para poder realizar as ava-
liações com os penitentes por-
tadores de sofrimento men-
tal. Também mencionaram a 
necessidade de construção da 
política antimanicomial no 
Estado, residências terapêuti-
cas e um hospital psiquiátrico, 

bem como a Secretaria Esta-
dual de Saúde está tratando 
para que o Estado possa cus-
tear vagas para pacientes em 
regime ambulatorial. 

Durante a reunião, defi-
niram que será necessária a 
mobilização de esforços para 
a confecção de projetos para a 
captação de verbas, o que po-
derá ser viabilizado pelo Mi-
nistério da Justiça. Além disso, 
todos os presentes enfatizaram 
que a estrutura interna da PCE 
é frágil e necessita de reformas 
urgentes. Para tanto, é neces-
sária a transferência de recu-
perandos da PCE para que 
possam ser feitas, cuja conclu-
são seria em 45 dias.

Após os debates, ficou con-
cluído que:

a)   A Unidade II da PCE 
receberá recuperandos em 
surto que estiverem nas de-
pendências das unidades 
penitenciárias da Capital e 
Várzea Grande como solução 
emergencial;

b) No tocante às residên-
cias terapêuticas, o Estado se 
comprometeu a financiá-las 
para disponibilização de vagas 

para os pacientes que cum-
prem medida de segurança em 
regime ambulatorial;

c)  Em 10 dias, os recupe-
randos da PCE que padecem 
de sofrimento mental serão 
transferidos para a unidade de 
saúde II para avaliação psiqui-
átrica;

d) O Núcleo de Execução 
Penal, em parceria com a Co-
missão de Direitos Humanos 
da OABMT, Ministério Pú-
blico e Sejudh encaminharão 
proposta à Corregedoria-Ge-
ral da Justiça para a realização 
de mutirão de análise dos pro-
cessos dos presos provisórios 
que não passaram pelo audi-
ência de custódia (anteriores a 
23/7, finais de semana e oriun-
dos da Comarca de Várzea 
Grande);

e)  Na data de 5/11, às 9h, 
será realizada visita pelos pre-
sentes na Unidade II da PCE;

f)  A Secretaria de Justi-
ça encaminhará sugestão ao 
governador do Estado para a 
realização da primeira reunião 
da comissão criada para dis-
cussão de assuntos penitenci-
ários.

Comissão de Direito Previdenciário leva demandas 
sobre perícias do InSS à Justiça Federal

CnJ aprova prazo máximo de 10 
dias para devolução de voto-vista

Presidente da CDH luta por 
recuperandos com problemas mentais

DIRETORIA



www.oabmt.org.br 8 - Jornal da OAB-MT - Novembro/2015 ESAMT

O secretário-geral 
da OABMT, 

Daniel Teixeira, represen-
tou a diretoria na posse do 
magistrado Rodrigo Ro-
berto Curvo como juiz ti-
tular do Pleno do Tribunal 
Regional Eleitoral de Mato 
Grosso (TRE-MT). “De-
sejamos uma gestão com-
prometida e profícua junto 
à Justiça Eleitoral de nosso 
estado. A Seccional, por 
meio de sua Comissão de 
Direito Eleitoral, tem sido 
parceira nas divulgações e 
campanhas, como a ‘Elei-
ções Limpas’ e está sempre 
à disposição para atuar em 
prol da sociedade”, pontuou 
Daniel Teixeira. 

Em seu pronunciamen-
to, o magistrado destacou 
que a Justiça Eleitoral do 
Brasil é um exemplo mun-
dial de respeito à vontade 
popular, e reforçou a con-
fiança depositada pela po-
pulação permitindo mobi-
lizar milhões de pessoas no 
dia pleito. 

A presidente da Cor-
te, desembargadora Maria 
Helena Póvoas, enalteceu 
a postura, o caráter e a 
carreira construída pelo 
juiz Rodrigo Curvo. Re-
presentando os membros 
do TRE-MT, o corregedor 
do tribunal, desembarga-
dor Luiz Ferreira da Silva, 
destacou a competência e 
a dedicação do magistra-
do. “Tenho a certeza que 
o jovem e dedicado ma-
gistrado Dr. Rodrigo Cur-
vo honrará, como sempre 
o fez, sua límpida toga no 
âmbito deste Tribunal”.

Rodrigo Curvo assume 
a vaga após o fim do biênio 
do magistrado Agamenon 
Alcântara Moreno Júnior. 
A mesa da solenidade de 
posse contou com a presen-
ça dos membros do pleno, 
além de representantes do 
Tribunal de Justiça, Asso-
ciação dos Magistrados, 
Assembleia Legislativa, e 
autoridades. (Com infor-
mações do TREMT)

A diretoria da 
OABMT rece-

beu um grupo de advoga-
dos que atuam em Colni-
za, os quais reivindicaram 
a manutenção da vara do 
trabalho no município, 
pois, conforme eles, a vara, 
inaugurado em julho deste 
ano, está prestes a ser trans-
ferida para Várzea Grande. 
Participaram o presiden-
te da Seccional, Maurício 
Aude; o secretário-geral, 
Daniel Teixeira; o diretor-
-tesoureiro, Cleverson Pin-
tel; o prefeito de Colniza, 
Assis Raupp, e vereadores.

O advogado Mauro 
Rezende explicou que no 
mesmo dia da inaugura-
ção foi citado que a vara 
seria removida. “A justi-
ficativa do Tribunal Re-
gional do Trabalho é a de 
que a vara não recebe 300 
processos anuais, mas a 
questão é que não analisa-
ram esse requisito quando 
de sua instalação e, sim, o 
cunho social, pois na re-

gião há trabalho escravo 
e infantil. Como podem 
querer removê-la agora 
analisando critérios obje-
tivos?”, indagou. 

Além de Colniza, a vara 
tem sob sua jurisdição os 
municípios de Cotriguaçu, 
Aripuanã e Rondolândia e, 
ao todo, 63 mil habitantes 
são beneficiados. Segun-
do o advogado, o Estado 
precisa estar presente em 
Colniza. “O INSS foi para 

Colniza por conta da vara 
do trabalho e a Caixa Eco-
nômica Federal também 
pretende se instalar na 
cidade. Queremos é que 
o TRTMT se sensibilize e 
ouça a sociedade, a Subse-
ção de Juína (que atende 
Colniza) e nós advogados”, 
disse Mauro Rezende. De 
acordo com o grupo, a in-
tenção do TRTMT é trans-
formar a vara em um pos-
to avançado. 

O presidente da Or-
dem, Maurício Aude, re-
cebeu um dossiê contendo 
informações sobre a vara, 
bem como justificativas 
para sua manutenção. “A 
OABMT pode encami-
nhar esses documentos 
ao TRTMT para análise e 
requerer que a diretoria 
pense a respeito da não 
remoção da vara do traba-
lho. Se ela foi criada ana-
lisando cunho social, não 

é viável que seja extingui-
da com base em critérios 
objetivos. Também vamos 
pedir que ouçam a socie-

dade e os advogados antes 
de levarem o processo ad-
ministrativo a julgamen-
to”, garantiu.  

A OABMT não 
transigiu com o 

Sindicato dos Empregados 
em Estabelecimentos Ban-
cários e do Ramo Financei-
ro do Estado (SEEB/MT) e 
denunciou descumprimen-
to, por parte de agências, da 
liminar que garante atendi-
mentos aos advogados e aos 
cidadãos nas duas últimas 
horas do expediente bancá-
rio, enquanto durar a greve 
da categoria em Mato Gros-
so. Em audiência na 1ª Vara 
do Trabalho de Cuiabá, o 
secretário-geral da OABMT, 
Daniel Teixeira, e a procura-
dora jurídica da Seccional, 
Cláudia Siqueira, requere-
ram apuração de responsa-
bilidades.

A audiência foi pre-
sidida pela juíza do Tra-

balho Bianca Cabral Do-
ricci com a presença de 
representantes do Sindica-
to (Processo nº 0001.303-
60.2015.5.23.0001). A deci-
são liminar foi prolatada na 
última terça-feira (20) esti-
pulando prazo de 48 horas 
para cumprimento sob pena 
de multa de R$ 5 mil por dia 
limitada a 30 dias. A magis-
trada determinara ao SEEB/
MT que mantivesse nas 
agências e postos de atendi-
mento bancário um número 
de trabalhadores suficiente a 
assegurar o atendimento das 
ordens judiciais (alvarás, 
guias de pagamento ou libe-
ração de crédito de qualquer 
natureza) para advogados e 
jurisdicionados, atendendo-
-os nas duas últimas horas 
do horário bancário regular 

(correspondentes a 30% do 
expediente bancário), em 
todo o Estado. 

A OABMT ingressou 
com mandado de constata-
ção com urgência para de-
nunciar o descumprimento 
da determinação por parte 
de agências do Banco do 
Brasil e Caixa Econômica 
Federal situadas na própria 
Justiça do Trabalho. Os re-
presentantes do SEEB/MT 
informaram que mantêm 
30% dos funcionários nas 
agências e que ficaria a 
critério do gestor de cada 
agência determinar as ati-
vidades a serem cumpridas 
por eles. 

Os advogados requere-
ram, assim, a expedição de 
mandado para que o oficial 
de Justiça registre quem são 

os responsáveis pelo even-
tual não cumprimento da 
decisão. A juíza Bianca Do-
ricci acatou o pedido deter-
minando a constatação, por 
meio de oficial de Justiça 
para que, “em contato com 
os gerentes das agências 
do Banco do Brasil e Caixa 
Econômica Federal, situ-
adas no Foro Trabalhista, 
certificando se há resistên-
cia por parte dos bancos ao 
cumprimento integral da 
decisão proferida nestes au-
tos”. A magistrada também 
determinou que o oficial de 
Justiça dê ciência aos geren-
tes ou representantes das 
agências do teor da decisão 
“para que não haja óbice ao 
cumprimento da determi-
nação judicial, sob as penas 
da lei”. 

Diretoria participa de posse 
de juiz titular do TrEMT

A pedido da ordem, 
juiz autoriza recolher 
diligências online

oABMT não transige com Sindicato e 
exige cumprimento de liminar por agências

Advogados pedem manutenção 
da vara do trabalho de Colniza

Atendendo ao pe-
dido da OABMT, 

o juiz diretor do Foro 
da Comarca de Várzea 
Grande, Luiz Otávio 
Marques, deferiu o pedi-
do para autorizar o reco-
lhimento de diligências 
aos oficiais de Justiça via 
online, enquanto perdu-
rar a greve dos bancários. 
No Ofício nº 22/2015, o 
juiz autorizou o recolhi-
mento excepcionando os 
incisos I e II do artigo 5º 
da Portaria nº 404/2014, 
que regulamenta a Cen-
tral de Mandados de Vár-
zea Grande. 

O presidente da OA-
BMT, Maurício Aude, 
também encaminhou o 
pedido à diretora do Foro 
da Comarca de Cuiabá, 
juíza Edleuza Zorgetti 
Monteiro da Silva, com a 
justificativa de que, com a 
greve, ficaria impossibili-
tado o recolhimento dos 
valores diretamente nos 

caixas das agências ban-
cárias. 

Diligência deposita-
da em caixa eletrônico 
- A diretora do Foro de 
Cuiabá, juíza Edleuza 
Zorgetti Monteiro da 
Silva, deferiu em parte 
o pedido feito pela OA-
BMT em relação ao de-
pósito de diligência dos 
oficiais de justiça no pe-
ríodo da greve dos ban-
cários. O requerimento 
da Ordem era para que 
os depósitos fossem fei-
tos de forma online, mas 
a magistrada decidiu 
que “durante a greve dos 
bancários, o recolhimen-
to deve ser feito median-
te transferência no Caixa 
Eletrônico em nome da 
conta: FORUM CIVIL 
- OFICIAIS – CNPJ: 
012675330001-05 ou que 
a parte informe que ofe-
recerá meios ao Oficial 
de Justiça para cumpri-
mento do mandado”.
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O vice-presidente da Co-
missão de Juizados Espe-

ciais (Cojesp), Carlos Eduardo Melo 
Rosa, representou a OABMT no evento 
em comemoração aos 20 anos da Lei 
9099/95 (dos Juizados Especiais Cíveis 
e Criminais) no Tribunal de Justiça. O 
advogado elogiou o Judiciário pela evo-
lução nos últimos anos e destacou a atu-
ação da Ordem. O advogado também 
participou da inauguração do Comple-
xo Miranda Reis de Juizados Especiais 
que vai abrigar o 8º Juizado Especial Cí-
vel e o Juizado Especial da Fazenda 
Pública de Cuiabá. 

“A OABMT sempre esteve pre-
sente e o Poder Judiciário tem aber-
to as portas para ouvir a advocacia. 
Fizemos diversas reuniões com a 
Corregedoria-Geral e o Conselho de 
Supervisão para propor melhorias 
nos juizados e temos sido atendidos. 
Há muito o que se evoluir, é necessá-
rio melhorar a estrutura e localização 
dos juizados, mas o Tribunal de Justi-
ça está no  caminho certo”.

Carlos Eduardo ressaltou que a 
criação da Lei 9.099/95 abriu as por-

tas para muitos cidadãos que deixavam 
de buscar seus direitos diante da com-
plexidade e da morosidade da Justiça 
Comum. “Esse foi um dos maiores mé-
ritos da lei, o valor social que representa, 
com isenção de custas e menor tempo 
de julgamento”, observou. A mesa de 
autoridades foi composta pelo presiden-
te do TJMT, desembargador Paulo da 
Cunha; a vice-presidente, desembarga-
dora Clarice Claudino; a corregedora-
-geral da Justiça, desembargadora Maria 
Erotides Kneip; e desembargadores. 

A Diretoria da 
OABMT e a 

Comissão de Direito Ban-
cário e Securitário leva-
ram à Corregedoria-Geral 
da Justiça a proposta de 
criação de um Banco de 
Administradores Judiciais 
para servir de subsídio 
para as ações de recupera-
ção judicial. Participaram 
da reunião o presidente da 
Seccional, Maurício Aude; o 
presidente e o vice da CDBS, 
Evandro Cesar dos Santos e 
Romeu Nunes, respectiva-
mente; e o secretário-geral, 
Bruno Coelho.

Maurício Aude ressaltou 
que a intenção da Ordem é 
colaborar com o Poder Judi-
ciário já que há um interesse 
social e do poder público em 
promover ações que culmi-
nem em efetivas recuperações 
das empresas em dificuldades 
financeiras.

Evandro Santos explicou 
que o número de recupera-
ções judiciais vem crescendo 
em todo o país e a tendência é 
aumentar em função da crise 
econômica. Destacou que ad-
vogados que atuam na área do 
Direito Bancário verificaram a 
necessidade da atuação de ad-
ministradores judiciais com-
prometidos e que cumpram 
efetivamente seu papel, o que 
nem sempre vem ocorrendo. 

“A OABMT defende tudo o 
que é legítimo e a Comissão 
de Direito Bancário vem de-
batendo esse tema há algum 
tempo”, observou.

Bruno Coelho lembrou 
que a proposta já fora enviada 
à Presidência do Tribunal de 
Justiça em setembro e reiterou 
que a ideia segue o modelo 
criado pela juíza Maria Hele-
na Bezerra Ramos, que foi o 
Banco de Peritos para facilitar 
aos juízes localizarem peritos e 
tradutores em diversas áreas. 
“Convidamos a magistrada a 
dar palestra na OABMT e um 
especialista na área para deba-
ter o tema. Assim, o Tribunal 
de Justiça pode ter um banco 
de administradores judiciais 
que podem ser tanto pessoas 
físicas como jurídicas. A fer-
ramenta, o TJ já possui”, pon-
tuou.

Já Romeu Nunes subli-
nhou que a proposta é contri-
buir com a Justiça já que a não 
resoluções ou a demora nas 
ações de recuperação judicial 

em decorrência de profissio-
nais nem sempre preparados 
acaba afetando a imagem do 
próprio Poder Judiciário. “O 
administrador tem um poder 
muito grande em suas mãos”, 
observou.

A desembargadora corre-
gedora Maria Erotides Kneipp 
elogiou a iniciativa e se com-
prometeu em acatar a sugestão 
já que acredita ser também in-
teresse do Conselho Nacional 
de Justiça para o qual enviará a 
proposição. 

“A partir do momento que 
fizermos a proposta, acredito 
que terá um novo perfil. Não 
é concebível que empresas en-
trem em recuperação judicial 
e fiquem esperando por mui-
to tempo ou indefinidamente. 
Fico feliz em ver que a OAB 
está atenta a essa questão. Te-
mos um caso de sucesso em 
Campo Verde, onde a juíza 
conseguiu sucesso em 100% 
das recuperações ajuizadas. 
Esse banco vai trazer oportu-
nidade para todos”, finalizou.

Evolução dos juizados especiais 
é destacada por advogado

O fato de a OAB 
atuar para ga-

rantir o respeito às prer-
rogativas dos advogados 
no exercício da profissão, 
como o direito de ser rece-
bido pelo magistrado, não 
pode ser confundido com a 
prática de crime. Foi o que 
decidiu a 4ª turma do TRF 
da 1ª região. O colegiado 
trancou ação penal contra 
o presidente da OAB/DF, 
Ibaneis Rocha, alvo de re-
presentação criminal apre-
sentada pelo juiz Federal 
Antonio Claudio Macedo 
da Silva, da 8ª vara de Bra-
sília/DF, após receber ofício 
da seccional pedindo expli-
cações sobre reclamação do 
advogado Guilherme Pupe 
Nóbrega.

 O magistrado não teria 
atendido o causídico para 
tratar de assunto relaciona-
do a um processo, e afirmou 
que Ibaneis e outros advo-
gados o ameaçaram e lhe 
imputaram conduta “típica 
e antijurídica” por meio do 
ofício, tendo incorrido em 
denunciação caluniosa (art. 
339, CP). A decisão foi to-
mada pelo colegiado no jul-
gamento de HC impetrado 
pelo Conselho Federal da 
Ordem em favor do presi-
dente da seccional e esten-
dida ao vice-presidente da 

Comissão de Prerrogativas, 
Claudio Demczuk, e aos 
advogados Jorge Amaury 
Nunes e Guilherme Pupe 
Nóbrega.

 
O caso - Em 2013, o ad-

vogado Guilherme Nóbrega 
compareceu no cartório da 
8ª vara Federal para despa-
char pessoalmente com o 
juiz titular, medida liminar 
requerida nos autos de um 
processo em que atuava. 
Foi recebido por um servi-
dor que lhe informou que 
o juiz somente atenderia na 
semana seguinte mediante 
agendamento. O advogado 
explicou que o perecimento 
do Direito ocorreria poucos 
dias depois e não poderia 
aguardar até a outra sema-
na. Mais de 30 minutos de-
pois, segundo o advogado, a 
diretora de secretaria repe-
tiu a informação e ele pediu 
certidão, o que foi negado 
ao argumento de que o juiz 
não autorizava. Mais tarde, 
no mesmo dia, o magistra-
do sentenciou no processo, 
extinguindo o feito sem re-
solução do mérito e fazen-
do acusações ao advogado, 
determinando que fosse 
expedido oficio à OAB/DF 
para apuração de possível 
infração ético-disciplinar e 
representou criminalmente 

ao MPF, imputando ao ad-
vogado crime de ameaça. 
Diante dos fatos, o advoga-
do procurou a Comissão de 
Prerrogativas da OAB/DF.

 
Dignidade da advocacia 

- O advogado Alberto Za-
charias Toron, que realizou 
sustentação oral represen-
tando o Conselho Federal 
da OAB, destacou que “o 
que se esperava é que ao me-
nos o juiz recebesse o ofício 
da OAB. O fato de pergun-
tarem ao juiz a versão dele 
dos fatos foi tomado como 
um agravo. O juiz disse que 
foi vítima de crime contra 
honra, crime de ameaça, de 
coação no curso do proces-
so. Tudo porque o presiden-
te da OAB/DF encaminhou 
um ofício. O TRF-1, pela 
voz de um de seus mais ex-
perientes e respeitados juí-
zes [desembargador Hilton 
Queiroz], reafirmou a im-
portância da boa convivên-
cia entre juízes, promotores 
e advogados. Mais do que 
isso, sublinhou o direito de 
os advogados serem rece-
bidos pelos juízes. Enfim, 
uma vitória não apenas da 
Advocacia, mas da Justi-
ça.” Processos: 0025703-
40.2015.4.01.0000 (HC); 
0050622-49.2013.4.01.3400 
(AP) - (Fonte: Migalhas)

Defesa das prerrogativas 
não pode ser criminalizada

Proposta de Banco de Administradores Judiciais é apresentada à CGJ
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CAA/MT celebra Dia das Crianças 
com realização do 2º Happy Day

A Caixa de Assistência dos Advo-
gados de Mato Grosso (CAA/

MT) realizou no dia 17 de outubro a segun-
da edição do projeto Happy Day. O even-
to - alusivo ao Dia das Crianças – reuniu 
filhos(as) e dependentes de profissionais da 
advocacia para um day use na Fazendinha 
Co-có-ri-có, em Cuiabá. Pais e/ou respon-
sáveis também puderam aproveitar o dia 
junto às crianças. 

Após o café da manhã, todos os parti-
cipantes foram convidados a conhecer e a 
alimentar os bichos da fazendinha: ovelhas, 
jabutis, patos, galinhas, galos, mini bois, 
coelhos e porquinhos da Índia. As crianças 

tiveram contato direto com a terra durante 
o plantio na horta do local. Além de planta-
rem algumas sementes, os pequenos apren-
deram um pouco sobre adubação do solo e 
a importância da preservação da água para 
o crescimento sadio das plantas. 

O dia teve outros atrativos. Além do ba-
nho de piscina, os participantes foram con-
vidados a andar a cavalo, de charrete e de 
trenzinho pela fazendinha e da pega da ove-
lha.  A equipe de recreação fez a garotada 
dançar, brincar e se divertir pra valer duran-
te todo o dia. Para a surpresa dos pequenos, 
a Galinha Pintadinha apareceu para brincar 
e alegrar ainda mais a tarde. 

Por mais um ano, o Happy Day da CAA/
MT foi bem avaliado por todos. “Achei ma-
ravilhoso, fantástico. É a segunda vez que 
trago meu filho para participar e, com cer-
teza, digo que está aprovado e, o melhor de 
tudo, está aprovado pelas próprias crianças”, 
afirma a advogada Kátia Crisanto. 

“Vou chegar em casa e falar para o meu 
pai que eu aproveitei muito o dia”, contou a 
pequena Eloá Sampaio Monteiro, de apenas 
seis anos de idade. Acompanhada pela avó, 
a menina participou de todas as atividades 
com grande entusiasmo, mas, segundo ela, 
a brincadeira que mais gostou foi a pega da 
ovelha. 

Alegre também estava Giuliano César 
(6). Ele disse ter gostado das atividades rea-
lizadas e, além disso, fez novos amigos. “Foi 
tudo muito legal”, frisou.  

2º HAPPY DAY – O 2º Happy Day foi 
realizado pela CAA/MT para comemorar o 
Dia das Crianças. Puderam participar filhos 
ou dependentes de advogados e estagiários 
inscritos na OAB/MT. A taxa de inscrição 
foi de R$ 45,00 para o day use (inclusas re-
feições, bebidas não alcoólicas, passeios e 
transporte Estacionamento dos Advogados 
– Fazendinha – Estacionamento dos Advo-
gados). 
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A Caixa de Assistência 
dos Advogados de 

Mato Grosso (CAA/MT) 
iniciou uma campanha para 
ajudar os bebês quadrigê-
meos Benjamim, Ester, Isa-
que e Samuel. Nascidas pre-
maturas em fevereiro deste 
ano, em Cuiabá, as crianças 
necessitam de alimentação 
especial. A mãe dos peque-
nos veio a óbito horas após 
o parto. 

Sob os cuidados do pai 
e de parentes, os quadri-
gêmeos estão necessitando 
de doações do leite em pó 

NAN Comfor 2, da Nes-
tlé. Cada lata contém 800 
gramas e, de acordo com 
familiares dos pequenos, é 
consumida em apenas um 
dia. 

Além desse leite especí-
fico, os quadrigêmeos pre-
cisam de lençóis para berço 
no tamanho americano. 

Os(As) profissionais da 
advocacia que desejarem 
colaborar com causa tão 
nobre, devem entregar suas 
doações na sede da CAA/
MT ou Estacionamento dos 
Advogados. 

SERVIÇO: A CAA/MT 
funciona de segunda 
a sexta-feira, das 8h às 
18h, em prédio anexo 
à OAB/MT, no Centro 
Político e Administrativo. 
O Estacionamento 
dos Advogados está 
próximo ao Fórum Cível 
e Criminal de Cuiabá e 
atende aos advogados(as) 
de segunda a sexta-feira, 
das 12h às 19h. 

Informações: CAA/MT 
(65) 3644-1006 / 3644-
1374

CAA/inicia campanha em 
prol de bebês quadrigêmeos

A Caixa de Assistência dos Ad-
vogados de Mato Grosso 

(CAA/MT) comunica aos profissionais 
da advocacia que novas empresas e pres-
tadores de serviços celebraram parcerias 
com a entidade. Os novos convênios ofe-
recem condições especiais de pagamento 
e descontos na compra de produtos ou 
contratação de serviços. 

Para usufruir dos benefícios, é impres-
cindível que o(a) Operador(a) do Direi-
to apresente a Carteira da OAB/MT ao 
conveniado. Importante explicar que os 
descontos e outras vantagens podem ser 
utilizados por estagiários(as) inscritos(as) 
nos quadros da Ordem e dependentes. 

CÁCERES

Drogaria Central – 10% de desconto 
para medicamentos de referência e per-
fumaria e até 25% para medicamentos 
genéricos/similares. Não cumulativo com 
outras promoções. Valor à vista pode ser 
pago a prazo. (65) 3223-0016.

Drogaria Povão – 10% de desconto 
para medicamentos de referência e até 
25% para medicamentos genéricos/simi-
lares. Não cumulativo com outras promo-
ções. Valor à vista pode ser pago a prazo. 
(65) 3223-3045. 

Kitai Sushibar – Preço promocional 
no Yakisoba e Temaki todos os dias da se-
mana. 

COMODORO

Papelaria Luma – 22% de desconto 
no período de volta às aulas e 10% de des-
conto para pagamento à vista nos demais 
períodos. (65) 3283-1400.

Rabisco Assistência Técnica e Co-
mércio de Celulares – 12% de desconto 
para pagamento à vista no comércio de 
aparelhos de telefonia celular e acessórios 
e 20% de desconto para pagamento à vista 
na prestação de serviços em telefonia ce-
lular. (65) 3283-1015.

CUIABÁ 

Al Manzur Culinária Árabe – 10% de 
desconto no almoço de terça-feira a sába-
do e no jantar de quarta-feira a sábado ex-
clusivo para banquetes Al Manzur e Baal-
bek, exceto para bebidas e pratos gourmet 
e em feriados. (65) 3667-3661 

Antonieta & Maria Modas – 10% de 
desconto. (65) 8112-2181

CRRC Soluções em Crédito, Risco e 
Recuperação de Crédito – 30% de des-
conto. (65) 3054-1081

Divina Filó – 30% de desconto nas 
compras acima de R$100,00 no pagamen-
to com cartão de débito ou crédito e di-
nheiro. (65) 3023-3886 

Dryclean USA Lavanderia – 15% de 

desconto em lavagens especiais e costuras. 
(65) 3054-0033

Educare Educação Superior e Pós-
-graduação de Mato Grosso – 9% de des-
conto sobre o valor de cada parcela com 
vencimento mensal. (65) 3026-5661 

Hotel Holiday Inn Cuiabá – Tarifa de 
segunda a sexta-feira: Luxo SGL R$ 219; 
DBL R$ 249; Super Luxo SGL R$ 249; 
DBL R$ 279; Suíte SGL R$ 293; Suíte DBL 
R$ 331 // Tarifa de sexta-feira a domin-
go: Luxo SGL R$ 169; DBL R$ 209; Super 
Luxo SGL R$ 209; DBL R$ 249; Suíte SGL 
R$ 243; Suíte DBL R$ 271. Taxa de 10% de 
serviço + 3% de ISS. (65) 3055-8500

Lavanderia Vitória – 15% de descon-
to. (65) 3027-7720 

LFG Centro – 25% de desconto aos 
profissionais da advocacia e 10% para os 
dependentes destes. (65) 3028-1148

Paula Nogueira de Freitas - Psicóloga 
– 50% de desconto em cada sessão. (65) 
9263-2505

Rio Azul Corretora de Seguros – 10% 
de desconto no seguro de automóvel e 
frota, na primeira parcela do seguro saúde 
e ou dental reembolsável, no seguro em-
presarial, residencial e condomínios, na 
primeira parcela do seguro previdência 
e do consórcio, em seguro de eventos, de 
contratos e de responsabilidade civil; 20% 
de desconto na primeira parcela do segu-
ro de proteção familiar. (65) 4141-4814

Soft Car – 10% de desconto em todos 
os serviços de higiene, estética e mecâni-
ca. (65) 3641-0466

Taberna Portuguesa – 10% de des-
conto no consumo geral (exceto produtos 
já em promoção) e 4% de desconto nos 
produtos para delivery. (65) 3321-3661

LUCAS DO RIO VERDE 

Bella Shoes Carmen Steffens - 8% 
de desconto para pagamento à vista, 3% 
para pagamento com 30 dias no cartão de 
crédito, para os produtos descontinuados 
que tiverem descontos entre 30% e 50% 
de desconto será concedido prazo de 30 
dias no cartão de crédito. (65) 3549-3047

Rainha das Bolsas – 15% de desconto 
para pagamento à vista, 10% de desconto 
para pagamento com cartão de crédito e 
5% de desconto para pagamento parce-
lado em até 3x no cartão de crédito. (65) 
3549-6637. 

NOVA MUTUM

Armazém Colonial – 10% de descon-
to para pagamento à vista. (65) 3308-4768

Diferente Modas – 15% de desconto para 
pagamento à vista, 5% de desconto para pa-
gamento a prazo, 20% de desconto para pa-
gamento à vista no mês do aniversário do(a) 

profissional da advocacia e 10% de desconto 
para pagamento a prazo no mês do aniversá-
rio do(a) profissional da advocacia. 

Farmácia Bothânica – 12% de des-
conto em dermocosméticos, 15% de des-
conto para produtos manipulados, 40% 
de desconto em medicamentos genéricos. 
Todos descontos para pagamento à vista. 
(65) 3308-4030. 

PRIMAVERA DO LESTE 

Arara Azul Espaço Festa – 20% de 
desconto na locação do espaço e brinque-
dos para eventos. (66) 9623-5200 

Baru Cozinha Contemporânea – 
10% de desconto. (66) 3498-3664

Crossfit 392 – 20% de desconto. (66) 
3498-7892

Lava a jato do Mineiro – Veículo de 
passeio: 14,28% de desconto em limpeza 
meia sola, interior e exterior; 27,27% de 
desconto em limpeza meia sola, interior e 
exterior + cera, 20% de desconto em lim-
peza geral e 25% de desconto em limpeza 
geral + cera. Veículo caminhonete, gran-
de e SUVs: 20% de desconto em limpeza 
meia sola, interior e exterior; 25% de des-
conto em limpeza meia sola, interior e ex-
terior + cera; 25% de desconto em limpe-
za geral e 18,18% de desconto em limpeza 
geral + cera. (66) 3498-1159. 

RONDONÓPOLIS

Ponto Natural – 8% de desconto 

Utillav Lavanderia – 20% de desconto 
para lavagem de vestuário e 15% de des-
conto para lavagem de cama, mesa e ba-
nho. (65) 3425-5270

SINOP 

Academia Phisical Center – 20% de 
desconto no valor da mensalidade. (66) 
3531-3827

Ana Paula Gabriel de Moraes – Psicó-
loga – 10% de desconto. (65) 3532-0405

Atuallis Moda Masculina – 20% de 
desconto para pagamento à vista e 15% 
de desconto para pagamento a prazo em 
1x no cartão ou cheque para 30 dias. (66) 
3515-6270

Clínica Artemis – R$ 30 de desconto 
na consulta médica e 10% de desconto 
nos honorários do cirurgião para paga-
mento à vista. (66) 3531-4244

Clínica de Psicologia Maringá Per-
sonalitté – Consulta no valor de R$ 100. 
(66) 9983-9942

Clínica São Camilo – Descontos de 
5% a 15% de desconto nos serviços de 
diagnósticos por imagem (ressonância 
magnética, tomografia computadoriza-

da, mamografia, ultrassonografia, radio-
logia digital e densitometria óssea). (66) 
3511-0600

Empório do Mate – 10% de descon-
to em erva mate ou acessórios em geral 
à vista ou cartão de crédito em 1x. (66) 
3515-6327

Esportiva Pesca – 10% de desconto. 
(66) 3531-5582

Faro Lava a jato – Tabela diferencia-
da. (66) 9809-1001

Gobbi Contabilidade – Descontos 
entre 25% e 16%. (65) 3515-8698 

Las Divas Instituto de Beleza – 15% 
de desconto. (66) 3531-0426

LFG Sinop – 25% de desconto para 
profissionais com a Carteira da OAB e 
10% de desconto para os dependentes 
em cursos preparatórios para concurso 
público, OAB, pós-jurídica, pós-online, 
MBA e cursos online. (66) 3532-4141

Make Temakeria & Holls – 10% de 
desconto não cumulativo. (66) 3531-1319

Óptica Líder – 20% de desconto para 
pagamento à vista e 15% de desconto 
para pagamento a prazo com parcela-
mento em até 10x no cartão. (66) 3532-
3593

Vilmar Agostino – Psicólogo – 40% 
de desconto na consulta. (66) 3531-4873

TANGARÁ DA SERRA 

BLM – 20% de desconto. (66) 3326-
1233

VÁRZEA GRANDE

Ahiga Zain Baracat Carvalho – Psi-
cóloga – 35% de desconto em cada ses-
são. (65)9602-4651

Doutor do Ar Condicionado – 20% 
de desconto para limpeza e 15% de des-
conto para demais serviços. (65) 3667-
6969 

OUTROS 

Estágios.com Web Services – 10% de 
desconto sobre o valor nominal dos ser-
viços prestados. (11) 3560-9700

Netshoes - descontos nos produtos e 
outros benefícios no site da loja por meio 
do hotsite: www.netshoes.com.br/caamt 

Empresas descredenciadas - As em-
presas Cia do Brigadeiro, Kevingston, 
Quindim Doces e Vitálit Alimentação 
Saudável, todas localizadas em Cuiabá, 
não integram mais o grupo de estabeleci-
mentos comerciais conveniados à Caixa 
de Assistência dos Advogados de Mato 
Grosso (CAA/MT). 

Empresas e prestadores de serviços 
celebram convênio com a CAA/MT
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A Comissão 
de Políti-

cas sobre Drogas da 
OABMT recebeu mo-
ção de congratulação 
da Assembleia Legis-
lativa pela realização 
da audiência pública 
com o tema “A OAB-
MT e as políticas so-
bre drogas - a proteção 
aérea, hidrográfica e 
terrestre da fronteira 
do Brasil”, em setem-
bro. A homenagem foi proposta 
pelo deputado estadual Emanuel 
Pinheiro que manifestou o reco-
nhecimento público à Ordem. O 

presidente da Comissão Nestor 
Fernandes Fidelis, idealizou, or-
ganizou e presidiu a audiência 
pública no dia 28 de setembro, 

na Câmara de 
Vereadores de 
Cáceres, para 
discutir ações 
de prevenção e 
combate ao uso 
de drogas. 

O evento 
contou com a 
presença dos 
deputados Le-
onardo e Eze-
quiel Fonseca, 
de autoridades 

locais, estaduais e representantes 
da sociedade local. Boa parte das 
autoridades defendeu o aumento 
de efetivo policial e a redução da 

publicidade que incentiva o uso 
de drogas licitas, como forma de 
combater o problema.

  Em depoimento o policial 
civil, Ademar Almeida, afirmou 
que a porta de entrada das de-
mais drogas ilícitas, passa por um 
fator determinante, “o consumo 
frequente de álcool” (droga líci-
ta), de consumo regulado e com 
auto nível de marketing apelati-
vo nos veículos de comunicação. 
Apresentando dados científicos 
que comprovam e refletem esta 
realidade preocupante, ele afir-
mou que o aumento do consumo 
principalmente por adolescentes 
e jovens cada vez mais precoce, 

faz crescer as dimensões adver-
sas para controle social das de-
mais drogas.  

Para o comandante da PM na 
região, Coronel (PM) Alessan-
dro Ferreira, o uso de droga não 
se combate com repressão, pois a 
geografia regional e a criatividade 
são aliadas dos criminosos. Para 
lidar com a situação com mais efi-
ciência, só com um maior efetivo. 
Já o Juiz de Geraldo Fidelis, voltou 
a defender a implantação de uma 
base aérea na cidade. Ele criticou a 
posição contrária do alto coman-
do das forças de segurança nacio-
nal, que se opõe a ideia. (Com in-
formações do Jornal Oeste)

O presidente da OAB-
MT, Maurício Aude, 

participou da última reunião da 
Comissão de Juizados Especiais 
(Cojesp) e aproveitou o momen-
to para parabenizar todas as Co-
missões Temáticas pelos serviços 
que têm desenvolvido em prol 
da classe e da sociedade. No que 
se refere à Cojesp, ressaltou que 
os integrantes têm se dedicado a 
apresentar, por exemplo, deman-
das ao Conselho de Supervisão 
dos Juizados Especiais que visam 
imprimir mais celeridade no trâ-
mite de processos nos juizados, 
bem como sugestões no sentido 
de melhorar as condenações de 
empresas em casos de dano mo-
ral, visando desestimular a práti-
ca de condutas ilícitas.

“Várias foram as reuniões 
com o Conselho e inúmeras 
propostas foram apresentadas. 
No que tange ao aumento das 
condenações, é um assunto deli-
cado, pois depende do entendi-
mento de cada magistrado e não 

tem como a OABMT intervir 
nessa situação. Nesse caso, te-
mos orientado a classe a recorrer 
das sentenças, principalmente 
quando o valor é extremamente 
irrisório”, declarou.

Maurício Aude também 
lembrou da Comissão de Direi-
tos Humanos, que luta diaria-
mente por melhoria na saúde 
dos reeducandos; da Comissão 
de Fiscalização dos Gastos Pú-
blicos e Combate à Corrupção, 
que esteve presente em diver-
sas reunião e acompanhamento 
de relatórios feitos pelo Tribu-
nal de Contas do Estado sobre 
as obras da Copa e apresentou 
proposta de minuta de regu-
lamentação de lei estadual no 
que se refere ao combate à cor-
rupção; da Comissão de Direito 
Carcerário, que tem acompa-
nhado de perto os procedimen-
tos relativos às revistas vexató-
rias em Mato Grosso e também 
atuado para garantir trabalho e 
estudo para todos os que estão 

nas unidades prisionais.
“Além disso, temos a Comis-

são de Defesa do Consumidor, a 
qual realizou recentemente um 
ciclo de palestras com diferentes 
temas de interesse da sociedade 
e vem participando de mutirões 
de atendimento em alguns bair-
ros de Cuiabá. Não podemos nos 
esquecer da Comissão de Direito 
Eletrônico, que constantemente 
acompanha as alterações feitas 
tanto no Projudi quanto no PJe 
e conseguiu junto ao Banco do 
Brasil e TJMT que os depósitos 
judiciais passassem a ser iden-
tificados. Temos a Comissão de 
Direito do Trabalho, cujo pre-
sidente ministra palestras em 
diversas subseções e integrantes 
atendem a população de forma 
gratuita na Praça Alencastro, em 
Cuiabá; Comissão de Defesa dos 
Honorários Advocatícios, a qual 
obteve resultados favoráveis em 
decisões do TJMT quanto à ma-
joração de honorários”, destacou.

Ainda lembrou dos trabalhos 

feitos pela Comissão de Direito 
da Mulher, que vem lutando dia-
riamente pelo empoderamento 
das mulheres; de Estudos Cons-
titucionais, a qual emitiu parecer 
sobre a inconstitucionalidade 
das verbas indenizatórias dos de-
putados estaduais e também da 
Comissão de Direito Bancário e 
Securitário, que tem participado 
de mutirões sobre Dpvat.

“Enfim, todas as Comissões 
Temáticas são importantes para 
a Ordem, assim como os outros 

órgãos como os Tribunais de Éti-
ca e Disciplina e de Defesa das 
Prerrogativas, a Corregedoria, 
Ouvidoria, Escola Superior de 
Advocacia com os cursos de ca-
pacitação e a Caixa de Assistên-
cia dos Advogados com os mais 
variados convênios. Todos estão 
de parabéns pelos serviços pres-
tados. A OABMT está de portas 
abertas para receber advogados e 
advogadas que tenham interesse 
em colaborar com o fortaleci-
mento da classe”, concluiu.

As questões 
relativas ao 

litisconsórcio no novo 
Código de Processo 
Civil foram abordadas 
pela advogada Tatiana 
Martins do Amaral na 
ESAMT, em Cuiabá, 
como parte do proje-
to “Quinta Jurídica”. A 
advogada apresentou 
conceitos e tipos de li-
tisconsórcio; observou 
que os artigos 46 a 49 
do atual Código estão 
dispostos nos artigos 
113 a 118 do novo 
CPC com algumas alterações. 

As normas estabelecem, 
entre outras, as limitações 
do litisconsórcio facultativo 
pelo juiz quando o número 
de litigantes for alto e com-

prometer a solução do litígio 
ou dificultar a defesa. “O que 
muda? Há divergência sobre 
o momento do desmembra-
mento. No novo CPC pode 
ser na sentença final ou na 
liquidação, o que interrompe 

o prazo para que haja a 
manifestação das partes”. 

A palestrante também 
falou de litisconsórcio 
necessário, dos efeitos na 
sentença; e entre as alte-
rações promovidas pelo 
novo Código de Processo 
Civil, Tatiana do Amaral 
destacou o artigo 229 do 
Novo CPC alertando que 
o prazo somente contará 
em dobro se os litiscon-
sortes tiverem procura-
dores de escritórios de 
advocacia diferentes, o 
que não ocorre atual-

mente. “Essa será uma mu-
dança significativa já que um 
mesmo escritório, mesmo 
que tenha vários procurado-
res atuando na ação, não terá 
mais o prazo em dobro”. 

O Conselho Federal da Or-
dem dos Advogados do 

Brasil lançou um sistema para mape-
ar as violações de prerrogativas pro-
fissionais dos advogados que envol-
vam violência física e psicológica no 
Brasil. A plataforma já está em fun-
cionamento. O Sistema Nacional de 
Monitoramento da Violência contra 
Advogados vai reunir dados enviados 
pelos advogados às seccionais e ao 
Conselho Federal. O sistema terá um 
rol para preenchimento com tipos 
de violências pré-definidos, existin-
do também a possibilidade de o de-
nunciante apontar outras tipologias 
e campos para informar se o ato foi 
consumado ou não, além de anexo 
para links, vídeos, fotografias, nomes 
de testemunhas etc.

“Uma vez inseridas no sistema, as 
informações sobre o desrespeito às 
prerrogativas passam a ser de conhe-

cimento público. É intolerável qual-
quer tipo de cerco ao exercício profis-
sional da advocacia, cenário agravado 
se houver violência”, disse o presiden-
te do Conselho Federal da OAB, Mar-
cus Vinicius Furtado Coêlho.

Segundo o vice-presidente nacio-
nal da entidade, Claudio Lamachia, a 
Ordem lançará, nos próximos meses, 
um aplicativo para celulares que fun-
cionará como extensão do sistema, 
com as mesmas funcionalidades, a 
fim de agilizar o atendimento às de-
mandas.

Conforme José Luis Wagner, pro-
curador nacional de Prerrogativas da 
OAB, os dados servirão também para 
a produção de relatórios sobre as vio-
lências praticadas contra os advoga-
dos. Ele afirmou que a Organização 
das Nações Unidas foi informada, por 
meio de ofício, sobre a iniciativa da 
entidade. (Fonte: Consultor Jurídico)

Comissão de Políticas sobre Drogas recebe
moção por audiência pública em Cáceres

Presidente da oABMT 
parabeniza Comissões por trabalhos 

Litisconsórcio no novo CPC 
é abordado em palestra

oAB mapeia violência contra 
advogados em tempo real

Fotos: Jose Carlos TeixeiracOmIssõEs



O Departamento de Sistemas e 
Aplicações do Tribunal de Justiça 

divulga as datas dos novos treinamentos do 
Processo Judicial Eletrônico feitos em parce-
ria com a OABMT para preparar os profis-
sionais da advocacia para a utilização do PJe 
na Justiça Estadual. Todas as capacitações são 
realizadas na Escola dos Servidores do Poder 
Judiciário. Dúvidas, pelo telefone (65) 3613-
3189. Confira as datas para Cuiabá:
                                                                                  
10/nov Turma 1: 9h às 12h     
 Turma 2: 14h às 18h    
12/nov 19h às 22h                    
24/nov Turma 1: 9h às 12h     
 Turma 2: 14h às 18h    
26/nov                             19h às 22h                     

Atualização do PJe-JT - O TRMT di-
vulga o cronograma do Conselho Superior 
da Justiça do Trabalho para as próximas 
atualizações de versão do sistema do Pro-
cesso Judicial eletrônico (PJe-JT). A Ver-
são 1.8.0.3 foi atualizada no último dia 30 
de outubro. Já a Versão 1.9.0.1 terá como 
período de atualização: a partir de 28/11 às 
0h até 30/11 às 5h59.

 Conforme documento encaminhado à 
OABMT, “a maioria das alterações nas ver-
sões são correções de inconsistências, sendo 
que as novas funcionalidades são destinadas 
apenas ao público interno (servidores e ma-
gistrados) do TRT 23ª Região”. Dúvidas ou 
sugestões podem ser enviadas ao e-mail su-
portepje@trt23.jus.br.

Uma parceria 
que vem geran-

do muitos frutos. Assim foi 
considerado o “Curso so-
bre novo CPC” que atraiu 
grande público, realizado 
pela OABMT, ESAMT e a 
Advocacia Geral da União, 
em Cuiabá. O presidente da 
Seccional, Maurício Aude, 
ressaltou que esta foi a quar-
ta parceria com a AGU. O 
evento foi coordenado pelo 
secretário-adjunto da ESA-
MT, Welder Queiroz dos 
Santos; e pelo diretor da 
Escola da AGU-SP, Fabio 
Victor da Fonte Monnerat. 
Fabio Monnerat, também 
mestre em Direito Proces-
sual Civil pela PUC-SP e 
procurador federal, elogiou 
a ESAMT e a OABMT e 
afirmou ser uma das melho-
res parcerias de todo o país. 
“De todas as cidades do Bra-
sil, a que tive mais facilidade 

para desempenhar a função 
de promover cursos em con-
junto com a AGU, em que 
fui mais bem recebido, foi 
Cuiabá. Já vim por três vezes 
em menos de um ano; e o 
desafio maior foi que tive de 
reprogramar minha palestra 
justamente para falar sobre 
o novo CPC sob o ponto de 
vista prático”, sublinhou.

Curso online - Maurício 
Aude anunciou outra novi-
dade para breve. “A Escola 
não tem medido esforços 
para capacitar os advogados 
de Cuiabá e do interior. Pro-
va disto é que colegas têm 
gravado gratuitamente aulas 
sobre o novo CPC na ESA 
do Rio de Janeiro, que pos-
sui um moderno estúdio. 
Essa nova parceria vai resul-
tar em um curso completo 
sobre o novo CPC, que será 
oferecido aos advogados de 

Mato Grosso pelo site da 
Ordem, por meio de login 
e senha. Essa é a forma que 
a OABMT encontrou para 
alcançar a todos. Temos 29 
Subseções, algumas a mais 
de mil quilômetros da capi-
tal, como Vila Rica que fica a 
1.200 km”. Welder Queiroz, 
que também é vice-presi-
dente da Comissão de Di-
reito Civil e Processo Civil 
da OABMT, agradeceu aos 
convidados que se dispuse-
ram a gravar as aulas para 
o curso e também aos que 
disponibilizaram seu tem-
po para abordar diferentes 
aspectos do “Curso sobre o 
novo CPC”. 

Fábio Monnerat abordou 
as “Normas fundamentais do 
processo civil no CPC de 2015 
e seus reflexos no dia a dia fo-
rense”. Ele abordou as carac-
terísticas das normas contidas 
no novo Código de Processo 

Civil, a sua estrutura, princí-
pios e regras e os principais 
desdobramentos práticos no 
exercício da advocacia. O se-
gundo palestrante da noite foi 
o advogado Geraldo Fonseca 
de Barros neto, doutorando e 
mestre em Direito Processu-
al Civil pela PUC-SP, profes-
sor da PUC-Campinas e da 
Facamp. 

Painéis - Foi realiza-
do um painel de tutela ju-
risdicional executiva com 
a primeira palestra sobre 
“Execução”, ministrada pelo 
presidente da Comissão 
de Defesa dos Honorários 
Advocatícios, secretário-
-geral da Comissão de Di-
reito Civil e Processo Civil 
da OABMT, advogado Ma-
theus Lourenço Rodrigues 
da Cunha; “Execução fiscal 
à luz da jurisprudência e 
do novo CPC” foi aborda-

da pela doutora em Direito 
Processual Civil pela PUC-
-SP e procuradora da Fa-
zenda Nacional, Rita Dias 
Nolasco. O doutorando e 
mestre em Direito Proces-
sual civil pela PUC-SP, Joa-
quim Felipe Spadoni, falou 
sobre “As tutelas das obriga-
ções de fazer e de não faze e 
de entregar coisa”; Guilher-
me Peres de Oliveira, dou-
torando e mestre em Direito 
Processual Civil pela PUC-
-SP, falou sobre “As tutelas 
de urgência (antecipação e 
cautelar) e da evidência”. 

No período vespertino 
foi a vez do painel “Reper-
cussões do novo CPC nos 
Juizados Especiais e inci-
dente de desconsideração da 
personalidade jurídica”, cuja 
palestra inicial foi ministra-
da por Bruno Garcia Redon-
do, doutorando e mestre em 
Direito Processual Civil pela 

PUC-SP, que falou sobre 
“Repercussões do novo CPC 
nos Juizados Especiais”. Em 
seguida, Paulo Magalhães 
Nasser, doutorando em Di-
reito Processual Civil pela 
PUC-SP, abordou o “inci-
dente de desconsideração da 
personalidade jurídica”.

O painel “Meios de Im-
pugnação das decisões judi-
ciais” trouxe como palestras a 
“Teoria Geral dos Recursos e 
Apelação”, com Rafael Vinhei-
ro Monteiro Barbosa, douto-
rando em Direito Processual 
civil pela PUC-SP; “Agravo de 
instrumento, agravo interno 
e embargos de declaração”, 
com Luciana Monduzzi de 
Figueiredo, doutoranda em 
Direito Processual Civil pela 
PUC-SP; e ao final, “Ação res-
cisória”, com Welder Queiroz 
dos Santos, doutorando em 
Direito Processual Civil pela 
PUC-SP.
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esamt

TJMT divulga novas 
datas para curso do PJe

MPF aponta medidas sobre 
denúncia de suposto curso técnico

O p r e s i d e n t e 
da OABMT, 

Maurício Aude, rece-
beu ofício do Ministério 
Público Federal (MPF) 
noticiando que o Insti-
tuto de Educação (Insed) 
informou ao órgão que 
“os alunos da instituição 
são plenamente instru-
ídos e orientados sobre 
o curso, e o curso não 
gera nenhum registro 
do educando junto aos 
Conselhos ou MEC”. A 
medida foi tomada após 

a Seccional denunciar à 
Procuradoria da Repú-
blica em Mato Grosso, 
em junho deste ano, a 
existência de propagan-
da veiculada em rádio de 
Cuiabá oferecendo aos 
cidadãos curso técnico 
de um ano para advo-
gar sem a necessidade 
de cursar faculdade de 
Direito e estar inscrito 
na Ordem por um valor 
mensal de R$ 99,90.

Com base na denún-
cia, o MPF expediu reco-

mendação ao Insed a fim 
de sanar as irregularida-
des na publicidade. Con-
forme o órgão, o Instituto 
acolheu as recomenda-
ções proferidas pela pro-
curadoria e apresentou as 
alterações realizadas em 
seu site, ou seja, o curso 
que detinha o nome de 
“Jovens Médicos” passou 
a se chamar “Atendente 
de Farmácia” e o curso 
que se intitulava “Jovem 
Advogado” passou a ser 
“Auxiliar Jurídico”.

Curso sobre novo CPC é parceria 
de sucesso entre ESAMT e AGU
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Jurisnotícias 

Inviolabilidade do parecer de advogada 
pública - A 1ª turma do STJ deu parcial 

provimento a recurso de uma procuradora 
municipal, alvo de ação de improbidade 
envolvendo a emissão de pareceres jurídicos, e 
restabeleceu a sentença que rejeitou liminarmente 
a inicial em relação à recorrida. No caso, segundo 
o ministro relator Benedito Gonçalves, embora o 
tribunal de origem tenha consignado o provável 
equívoco do parecer técnico, não demonstrou 
indícios mínimos de que tenha sido redigido com 
erro grosseiro ou má-fé. (REsp 1.454.640) - Fonte: 
Migalhas

Remessa eletrônica de processos - A 
Resolução 10/2015 institui que os processos 

recursais deverão ser transmitidos pelos tribunais de 
origem ao STJ obrigatoriamente de forma eletrônica, 
por meio do e-STJ, e que cabe aos tribunais informar 
os dados cadastrais. Os processos transmitidos 
em desacordo com a resolução serão recusados e 
devolvidos para adequação. Caso o tribunal alegue 
hipótese de força maior ou de impossibilidade 
técnica, poderá solicitar autorização precária e 
provisória para proceder ao envio de processos 
por outro modo, mediante prévia apresentação de 
requerimento ao presidente do STJ.

Simples Doméstico - O Simples Doméstico – 
regime unificado de pagamento de tributos, 

contribuições e dos demais encargos do empregador 
doméstico –, previsto na LC 150/15, foi disciplinado. 
A portaria interministerial 822/15 estabelece que os 
recolhimentos de tributos e depósitos decorrentes 
da relação de emprego doméstico serão efetuados 
mediante utilização de documento unificado de 
arrecadação gerado exclusivamente por aplicativo 
disponibilizado no Portal do eSocial. Pelo art. 7º, 
o Simples Doméstico passou a vigorar a partir da 
competência outubro de 2015, com vencimento dia 6 
de novembro de 2015.

Balanço de receitas e despesas

Confira abaixo e na página 15 as informações de receitas e despesas consolidadas utilizando o último relatório. 
Os documentos estão disponíveis no link “Prestação de Contas”, no site da Seccional. 

As tabelas se referem à “Receita mensal do Exercício por Conta” e ao “Relatório de gastos mensais por 
conta de despesa” do período de 1º de janeiro a 31 de setembro de 2015.

esamt

O que deve prevalecer: o 
registro da empresa na 

Junta Comercial ou da marca no 
Instituto Nacional de Propriedade 
Intelectual (Inpi)? Este foi o assun-
to abordado pelo presidente da Co-
missão de Propriedade Intelectual e 
Direito Autoral da OABMT, Geral-
do Macedo, na ESAMT. O tema foi 
“Conflito de denominação social e 
marca registrada”. 

Geraldo Macedo explicou que 
é comum a empresa registrar sua 

denominação social na Junta Co-
mercial do Estado e se esquecer 
de registrar a marca no Inpi. O 
conflito ocorre quando outra em-
presa faz o registro no Inpi e passa 
a usar aquela marca como de sua 
propriedade. “A quem pertence 
aquela marca? Não há uma norma 
fixada para dizer quem está com 
a razão. Muitos casos vão parar 
na Justiça e há pelo menos três 
requisitos que são analisados”, ex-
plicou. São eles: a especificidade, 

quando se verifica se a denomina-
ção social colide com a marca, se 
são produtos idênticos; a territo-
rialidade, quando uma é nacional 
e outra estadual, por exemplo; 
e se há confusão na pronúncia 
ou escrita da marca em questão. 
Uma orientação que o advogado 
faz é que as empresas façam os 
dois registros e cuidem, acompa-
nhem se há pedidos de novos re-
gistros para evitarem problemas 
posteriormente. 

Advogado aborda conflitos entre 
empresas que registram a mesma marca 
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O presi-
d e n t e 

da Comissão de 
Direito Eletrônico, 
Eduardo Manzeppi, 
abordou o “Marco 
Civil na internet”; 
e o membro da Co-
del e da Comissão 
de Direito Penal e 
Processo Penal da 
OABMT, Bruno 
Alegria, falou sobre 
a “Atuação da defe-
sa no Tribunal do 
Júri” em mais uma 
Quinta Jurídica.

Bruno Alegria esco-
lheu o tema porque, ao fa-
lar da defesa no Tribunal 
do Júri, é possível abordar 
aspectos teóricos, ética e 
disciplina voltadas para a 
advocacia e vivência práti-
ca. O advogado, que atua 
há cerca de 10 anos na 
área, pontuou que decidiu 
estudar Direito depois de 
assistir a uma sessão do 
Tribunal do Júri; falou de 

procedimentos, dos ritos, 
formas de atuar, estraté-
gias da defesa e outros. 
Ao defender a advoca-
cia, o palestrante falou da 
necessidade de atuar de 
forma ética já que, prin-
cipalmente na área crimi-
nalista, existem inúmeras 
dificuldades diante da 
pressão das partes e até do 
próprio cliente. 

Eduardo Manzeppi fa-

lou dos princípios 
const itucionais 
que regem a nor-
ma e fez uma com-
paração com o 
Código de Defesa 
do Consumidor. O 
Marco Civil na in-
ternet foi instituí-
do pela Lei Federal 
12.965/2014, que 
contém princípios, 
garantias, direitos 
e deveres para o 
uso da internet no 
Brasil. Entre os as-
pectos práticos, o 

advogado destacou a exi-
gência de medida judicial 
liminar para que o site ou 
empresa retire publicação. 

Evolução do PJe - O 
presidente da Codel, em 
outra ocasião, falou so-
bre “Peticionamento ele-
trônico nos sistemas do 
Judiciário” abordando 
a evolução do PJe, pas-
sando pela sua implan-

tação em Mato Grosso, 
inicialmente na Justiça 
do Trabalho e depois na 
Justiça Estadual. Falou 
sobre a Lei nº 11.419/06, 
que dispõe sobre a in-
formatização do proces-
so judicial que traz as 
regras acerca da utiliza-

ção do meio eletrônico 
como forma de armaze-
namento ou tráfego de 
documentos e arquivos 
digitais; e da atuação da 
OABMT para que não 
houvesse prejuízos para 
a advocacia e a socieda-
de, etapas da qual o pre-

sidente da Comissão de 
Direito Eletrônico vem 
participando nos tribu-
nais, como membro de 
comissões específicas 
para tratar do assunto, 
inclusive em nível nacio-
nal junto ao Conselho 
Federal da OAB. 

O advogado e 
professor Síl-

vio Soares ministrou pales-
tra na ESAMT abordando 
a responsabilidade civil 
nas relações de consumo 
e falou de evoluções no 
entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça. Escla-
receu acerca dos aspectos 
gerais do Código de De-
fesa do Consumidor, da 
responsabilidade objetiva 
(pelo fato e pelo vício do 
produto ou serviço), das 

espécies de responsabili-
dade civil e das suas exclu-
dentes. 

O advogado explicou, 
entre outros, que a res-
ponsabilidade no CDC 
é objetiva, ou seja, não é 
necessário comprovar cul-
pa, bastando a comprova-
ção do dano, da conduta 
e do nexo de causalidade. 
Lembrou que as relações 
de consumo têm como ca-
racterística a onerosidade 
e a habitualidade e muitas 

relações, como a compra 
e venda entre particula-
res, não são aplicáveis no 
CDC. “O STJ tem adotado 
a Teoria Finalista Aprofun-
dada para aplicar as nor-
mas consumeristas. Não 
importa a finalidade, des-
tinação do produto e sim 
o grau de vulnerabilidade. 
Muitas empresas tinham 
dificuldades de configurar 
relações de consumo”, ob-
servou. 

Nova lei sobre produ-

tos vencidos - Sílvio Soares 
também noticiou a apro-
vação da Lei Municipal nº 
5.987 de 30 de setembro de 
2015, que dispõe sobre o 
direito do consumidor re-
ceber gratuitamente novo 
produto em substituição 
àquele ofertado com prazo 
de validade vencido limita-
do a cinco unidades. “Re-
cebemos a informação do 
diretor do Procon de Cuia-
bá e a lei já está em vigor. É 
um avanço”.

Palestrante aborda responsabilidade civil no CDC

Advogados falam de marco civil 
na internet e a defesa no Júri

Confira quais são os cursos te-
lepresenciais de novembro 

oferecidos pela ESAMT em parceria com 
a Associação dos Advogados de São Paulo 
(Aasp) em Cuiabá e nas Subseções de Água 
Boa, Alta Floresta, Barra do Garças, Cá-
ceres, Campo Novo do Parecis, Canarana, 
Colíder, Comodoro, Juína, Lucas do Rio 
Verde, Nova Mutum, Paranatinga, Pontes 
e Lacerda, Primavera do Leste, Tangará da 
Serra e Várzea Grande. Mais detalhes pelos 
telefones (65) 3613-0956/0957.

1. “Casamento e união estável: novas 
teses de partilha e sucessão à luz do novo 
CPC”, com Douglas Phillips Freitas - ad-
vogado, diretor catarinense do Instituto 
Brasileiro de Direito de Família (IBDFam), 
membro da Comissão de Direito de Famí-
lia da OAB-SC - Dia 3/11, às 9h

2. Aspectos técnicos do novo Código 
Florestal: a lei saindo do papel, com Mar-
celo Leoni Schmid - Mestre em Economia 
e Política Florestal. Advogado e engenheiro 
florestal. Diretor de um grupo de empresas 
atuantes na área de consultoria florestal e 
ambiental presente há 42 anos no mercado.

3/11- 18h – Histórico da evolução do 
Código Florestal brasileiro, destacando as 
mudanças ocorridas em face do momen-
to socioeconômico e político da nação. 
Principais diferenças entre a lei anterior 
(Lei nº 4.771/1965) e o novo Código (Lei 
nº 12.651/2012), sobretudo em relação às 
áreas de preservação permanente (APP) e 
reserva legal.

 
4/11 - 18h – Detalhamento de concei-

tos trazidos pelo novo Código, em especial: 
Áreas de preservação permanente, incluin-
do: conceito, procedimentos técnicos para 
identificação e delimitação das APP em 
atividades de campo e em análises docu-
mentais, especificamente no caso de mar-

gens de cursos d’água, encostas, topo de 
morros, nascentes e olhos d’água. Áreas de 
reserva legal, incluindo: conceito, identifi-
cação e critérios para delimitação em cada 
propriedade e formas de compensação de 
reserva legal fora da propriedade, regula-
rização. Relação entre os dispositivos que 
autorizam atividades em áreas consolida-
das e os mecanismos de compensação de 
Reserva Legal e contabilização de Áreas de 
Preservação Permanente no percentual de 
Reserva Legal. Funcionamento e efetivida-
de da Cota de Reserva Ambiental (CRA), 
Cadastro Ambiental Rural (CAR), Plano 
de Suprimento Sustentável (PSS), Plano 
de Manejo Florestal Sustentável (PMFS) 
e Programa de Regularização Ambiental 
(PRA), bem como suas interfaces. Áreas 
consolidadas: conceito e formas de reco-
nhecimento e avaliação de áreas consoli-
dadas.

    
3. Princípios constitucionais de Pre-

vidência Social e benefícios por incapaci-
dade, com Fernanda Tartuce - Advogada 
militante. Mediadora. Autora de obras ju-
rídicas - Dia: 5/11 – 18h

4. Responsabilidade civil: acidentes, 
com Dr. Eduardo Lemos Barbosa - Dia: 
6/11 - 9h

Programa:  Responsabilidade civil em 
acidentes. Aéreo. Marítimo. Rodoviário. 
Direito do Trabalho. Acidente de trabalho. 
Indenização à imagem. A honra. A perso-
nalidade. Perda de uma chance.

5. Advocacia nos Tribunais Regionais 
do Trabalho, com Carlos Augusto Marcon-
des de Oliveira Monteiro

 
9/11 – 18h - Sustentação oral e memo-

riais. José Augusto Rodrigues Jr.
 
10/11 – 18h - Embargos de declaração 

para fins de prequestionamento. Carlos 
Augusto Marcondes de Oliveira Monteiro

 
11/11 – 18h - Correição parcial e agravo 

regimental. Luís Carlos Moro
 
12/11 – 18h Dissídio coletivo. Davi Fur-

tado Meirelles

6. Prática forense previdenciária no Jui-
zado Especial Federal

 
Programa

16/11 – 18h - Introdução. Rito ordiná-
rio. Rito sumaríssimo – Juizado Especial 
Federal. Tutela antecipada. Decadência e 
prescrição. Prévio requerimento adminis-
trativo. Melhor estratégia processual. A 
petição inicial. Estudo de caso concreto. 
Adilson Sanchez (advogado)

 
17/11 –18h - O Juizado Especial Cível 

Federal (JEF). A distribuição da ação. Os 
atos processuais. Eletrônicos. A represen-
tação. A prova. Atos de audiência. A au-
sência das partes. Revelia e confissão. A 
tentativa de conciliação. A oitiva de tes-
temunhas. A determinação de perícia. A 
contestação. O agravo de instrumento. Os 
embargos declaratórios. Do recurso à tur-
ma recursal e turma regional. A execução.

Marisa Ferreira Santos (desembargado-
ra do TRF da 3ª Região)

 
18/11 – 18h - Recursos no JEF. Do re-

curso à Turma Nacional de Uniformização. 
Do pedido de uniformização ao STJ. Pres-
supostos processuais. Estrutura da peça 
processual. A uniformização da jurispru-
dência e o novo CPC.

João Batista Lazzari (juiz da TNU)

7. Recursos de embargos de declaração 
e agravo no processo civil: sistemática do 
CPC vigente e o novo CPC

 Programa

17/11 – 8h - Teoria geral dos recursos. 
Embargos de declaração: previsão legal, es-
pécies de manifestações judiciais que po-
dem ser atacadas, efeitos, hipóteses de ca-
bimento, legitimidade, prazo, interrupção 
do prazo para outros recursos, princípio do 
contraditório, substituição ou integração da 
decisão recorrida, efeito infringente e pre-
questionamento. Cassio Scarpinella Bueno

 
18/11 – 8h - Agravo: previsão legal, ca-

bimento, modalidades, formas de interpo-
sição, legitimidade, prazo, efeitos, liminar, 
peças obrigatórias e facultativas na forma-
ção do instrumento, preparo, elaboração 
do recurso e os cuidados a serem tomados, 
interposição, acompanhamento e julga-
mento. Aleksander Mendes Zakimi

 
8. O novo Código de Processo Civil: te-

mas relevantes

Programa
23/11 – 18h - Normas fundamentais no 

novo CPC. José Rogério Cruz e Tucci Ri-
cardo de Carvalho Aprigliano

 
24/11 – 18h - Petição inicial, respostas 

do réu, saneamento e provas. José Roberto 
dos Santos Bedaque - Helena Najjar Abdo

 
25/11 – 18h - Cumprimento de senten-

ça e execução. Araken de Assis
 
26/11 – 18h - Sentença e recursos. Clito 

Fornaciari Júnior. Milton Paulo de Carva-
lho Filho

9. Sexta da família: o novo CPC no Di-
reito das Sucessões com Rolf Madaleno

Advogado especialista em Direito de 
Família. Professor em diversas universida-
des do país e autor de livros de referência 
nacional - 27/11 – 8h30

Confira os cursos telepresenciais de novembro

esamt
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“Financiamento 
de campanha 

política” foi um dos temas 
abordados na última quin-
ta-feira (22 de outubro) pelo 
membro da Comissão de 
Direito Eleitoral da OAB-
MT, Luciano Teixeira Bar-
bosa Pinto. Já a integrante 
da Comissão de Direito do 
Trabalho, Debora Nahime 
Astolpho, falou sobre o “Im-
pacto social do acúmulo dos 
adicionais de insalubridade 
e periculosidade no contra-
to de trabalho”. A progra-
mação foi parte do Quinta 
Jurídica da Escola Superior 

de Advocacia (ESAMT).

Financiamento de cam-
panha - O advogado expli-
cou que o pluralismo polí-
tico é fundamento previsto 
na Constituição Federal e 
que as mudanças na forma 
de financiar as campanhas 
são recentes. Observou que 
as doações de recursos por 
pessoas jurídicas foram 
consideradas inconstitucio-
nais pelo Supremo Tribunal 
Federal em julgamento de 
uma Ação Direta de Incons-
titucionalidade. 

Luciano Teixeira Pinto 

pontuou que a Lei 13.165 de 
29 de setembro de 2015 al-
terou o artigo 18 da Lei das 
Eleições (9.504/97) deter-
minando que os limites dos 
gastos das campanhas sejam 
estipulados pelo Tribunal 
Superior Eleitoral e não mais 
pelos próprios candidatos. 
Mas, questionou o artigo 
18A, que diz que serão con-
tabilizadas as despesas efetu-
adas pelos candidatos e pelos 
partidos “que puderem ser 
individualizadas”. O pales-
trante tratou ainda do cha-
mado “Caixa Dois”, de res-
ponsabilidade solidária, da 

obrigatoriedade de abertura 
de conta bancária, das mul-
tas estipuladas, entre outros.

Cumulação de adicio-
nais - Debora Astolpho, por 
sua vez, apresentou juris-
prudência recente que re-
conhece a possibilidade de 
cumulação por parte do em-
pregado de receber cumula-
tivamente os adicionais de 
insalubridade e periculosi-
dade, fato que não é admi-
tido pela Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT). A 
advogada contou que, ape-
sar de muitos demandaram 

junto à Justiça do Trabalho 
tal cumulação há alguns 
anos, apenas recentemente 
questionou-se a constitucio-
nalidade do artigo 193 que 
determina ao trabalhador 
optar entre os adicionais. 

A decisão do Tribunal 
Superior do Trabalho no 
RR 1072-72.2011.5.02.0384 
ocorreu no ano passado 
(ainda não transitou em jul-
gado) e reconheceu a pre-
valência das normas cons-
titucionais sobre a CLT e o 
descompasso com normas 
internacionais de Direitos 
Humanos, como as conven-

ções 148 e 155 da Organi-
zação Internacional do Tra-
balho (OIT). A advogada 
distinguiu os dois adicionais 
– insalubridade para ativi-
dades que afetam a saúde e 
periculosidade para ativi-
dades perigosas; e apontou 
os impactos tanto para em-
pregadores como para em-
pregados. Debora Astolpho 
alertou que a decisão já está 
valendo para os motoci-
clistas que trabalham como 
entregadores, com exceção 
dos contratados pela Ambev 
que ainda questiona na Jus-
tiça esse direito.

Dezenas de advo-
gados e advoga-

das participaram da abertura 
do “Curso de Recuperação 
Judicial – Aspectos Teóri-
cos e Práticos”, realizado na 
sede da Escola Superior de 
Advocacia (ESAMT). Os pa-
lestrantes foram o professor 
Geraldo Fonseca de Barros 
Neto e Paulo Nasser.

O secretário-adjunto 
da ESAMT, Welder Quei-
roz, agradeceu aos convi-
dados pela disponibilidade 
em proferirem palestras e a 
participação dos presentes. 

“Espero que todos possam 
absorver o máximo de in-
formação possível e levem 
consigo no dia a dia da pro-
fissão, ainda mais no atual 
momento de crise que nosso 
país enfrenta”.

Geraldo Neto fez breve 
explanação sobre o tema, 
destacando os fundamen-
tos, objeto da lei, sujeitos, 
juízo, e administrador ju-
dicial. Em síntese, destacou 
que crise não é sinônimo de 
fraude; empresa não se con-
funde com empresário. “O 
primeiro que sofre com as 

consequências da recupera-
ção judicial é o trabalhador, 
pois se ele tinha pretensão 
de ocupar um cargo mais 
alto, esse plano vai por água 
abaixo. Os fornecedores 
também são afetados. Na 
verdade, toda a sociedade é 
afetada numa cadeia expo-
nencial. Costumo dizer que 
a empresa doente é como 
um paciente doente, isto é, 
precisa de cuidados. O em-
presário que vive regrado a 
mordomias, sem se atentar 
às mudanças do mercado, 
está fadado à falência”.

A 2ª Turma do Su-
perior Tribunal 

de Justiça deu provimento a 
recurso especial de um advo-
gado questionando decisão 
do TRF4 que não fixou ho-
norários em execução de cré-
dito de pequeno valor contra 
a Fazenda Pública. A Procu-
radoria Nacional de Defesa 
das Prerrogativas do Con-
selho Federal da OAB atuou 
como assistente. Baseados 

em jurisprudência firmada 
com a decisão do STF no 
RE 420.816/PR, os ministros 
afirmaram que ao recorrente 
é garantido o direito de fixa-
ção de nova verba honorária, 
hipótese que não caracteriza 
bis in idem porque refere-se 
a fase diversa, a execução, no 
caso em julgamento.

Segundo relatório do mi-
nistro Humberto Martins, 
é vedado o arbitramento de 

verba honorária nas execu-
ções não embargadas contra 
a Fazenda Pública iniciadas 
pela sistemática do paga-
mento de precatórios, com 
renúncia superveniente do 
excedente ao limite previs-
to no artigo 87 do ADCT 
para o valor executado ser 
enquadrado na sistemática 
de Requisições de Pequeno 
Valor. Também é excluída 
a fixação dos honorários na 

hipótese de “execução inver-
tida”, diz o relatório, enten-
dida como aquela em que a 
Fazenda Pública devedora 
antecipa-se no cumprimen-
to da obrigação de pagar e 
promove espontaneamente 
os atos necessários à expedi-
ção da RPV.

“O caso dos autos não 
se amolda a nenhuma das 
exceções, pois o impulso da 
execução contra a Fazen-

da Pública partiu da parte 
credora, requerendo o pa-
gamento de valor atinente à 
fase cognitiva, cujo valor en-
quadra-se na especial siste-
mática de RPV, sem renún-
cia”, diz o relator. Em ofício 
enviado ao relator, a Procu-
radoria da OAB afirma que 
não houve o adimplemento 
espontâneo do débito pela 
recorrida após o trânsito em 
julgado da ação de conheci-

mento, motivo pelo qual o 
advogado se viu obrigado a 
ajuizar ação de execução de 
honorários para satisfazer 
seu crédito. “Pelo princípio 
da causalidade, é devida a 
incidência de honorários 
na ação de execução, mes-
mo que o seu objeto seja a 
cobrança de honorários fi-
xados em sentença judicial”, 
afirma a OAB. (Fonte: Con-
jur)

O Pleno do Tribunal Regional do Trabalho de 
Mato Grosso (TRT/MT) aprovou três novas sú-

mulas, resultantes de incidentes de uniformização de juris-
prudência suscitadas pelas turmas de julgamento do Tribu-
nal. Tratam-se das súmulas de número 21 a 23, envolvendo 
temas como transporte habitual de valores por empregados 
com risco acentuado, alimentação e habitação fornecidas 
pelo empregador rural ao empregado e indenização por jor-
nada excessiva.

As súmulas foram publicadas no Diário Eletrônico da 
Justiça do Trabalho (DEJT) do dia 15 de outubro. Confira 
abaixo a ementa dos textos aprovados:

SÚMULA N. 21 - TRANSPORTE HABITUAL DE VA-
LORES. DANO MORAL. “O transporte habitual de valores 
realizado por empregado em situação de risco acentuado dá 
ensejo à compensação por dano moral, independentemente 
do ramo de atividade do empregador e do valor transpor-
tado.”

SÚMULA N. 22 - RURÍCOLA. HABITAÇÃO E ALI-
MENTAÇÃO FORNECIDAS PELO EMPREGADOR RU-
RAL AO SEU EMPREGADO. NATUREZA JURÍDICA. 
APLICAÇÃO DO § 5º DO ART. 9º DA LEI N. 5.889/73. A 
moradia e a alimentação fornecidas pelo empregador rural 

ao seu empregado seguem a regra geral do art. 9º, § 5º, da 
Lei n. 5.889/73.

SÚMULA N. 23 - INDENIZAÇÃO POR DANO MO-
RAL/EXISTENCIAL DECORRENTES DA JORNADA EX-
CESSIVA/EXTENUANTE. NÃO CONFIGURAÇÃO POR 
MERA PRESUNÇÃO. A prestação de horas extras habitu-
ais, em jornada constantemente excessiva ou exaustiva, ain-
da que sem a respectiva contraprestação financeira, por si 
só, não enseja a presunção absoluta ou relativa da ocorrên-
cia de dano moral ou existencial ao empregado passível de 
reparação, o qual carece de demonstração objetiva no caso 
concreto (Fonte: TRTMT)

novidades nos Direitos Eleitoral e Trabalhista 
são apresentadas por advogados 

Advocacia participa de curso sobre recuperação Judicial

Decisão garante fixação de honorários para advogado

esamt

TrT/MT aprova três novas súmulas
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A Comissão do 
Jovem Advo-

gado da OABMT recebeu 
um representante da Co-
jad da Seccional do Acre 
para ministrar palestra 
aos novos advogados e 
estagiários que prestaram 
compromisso recente-
mente em Cuiabá. O pre-
sidente e o vice-presiden-
te da Cojad da Seccional 
Mato Grosso, Eduardo 
Lacerda e Mário Medei-

ros Neto, respectivamen-
te, convidaram o colega a 
falar sobre os desafios da 
jovem advocacia.

O presidente da Co-
jad da OAB/AC, André 
Marques, explicou que a 
realização de ações como 
o “Dia de Formação” 
materializa a essência da 
Cojad, que é prestar su-
porte aos advogados em 
início de carreira. “Tra-
zer a história da OAB 

aos novos compromis-
sandos, para que valo-
rizem as lutas travadas 
para que chegássemos ao 
patamar que nos encon-
tramos, aliada às precio-
sas informações técnicas 
jurídicas e orientações 
de ordem prática sobre 
o dia a dia da advocacia, 
são fundamentais aos 
profissionais que reno-
vam e oxigenam a Advo-
cacia mato-grossense”.

O membro da 
Comissão de 

Fiscalização dos Gastos Pú-
blicos e Combate à Corrup-
ção, Matheus Cunha, repre-
sentou a OABMT no painel 
“Compliance - Os desafios 
de estruturar um programa 
de integridade”, no auditório 
da Federação das Indústrias 
de Mato Grosso, organizado 
pelo Gabinete de Transpa-
rência e Combate à Corrup-
ção (GTCC)  em parceria 
com a Fiemt. Também estava 
presente o membro da refe-
rida Comissão, Marcelo Cin-
tra. A secretária do GTCC, 
Adriana Vandoni, destacou 
a iniciativa da OABMT que 
apresentou uma proposta 
de regulamentação da Lei 
Anticorrupção no Estado e 
ressaltou o trabalho conjun-
to a ser feito para entregar a 
proposta ao Governo. 

Matheus Cunha foi me-
diador do debate juntamente 
com Adriana Vandoni. Os 
palestrantes foram o advoga-
do Leonardo Ruiz Machado, 
que atua na área de Com-
pliance e Integridade Corpo-
rativa; e Raphael Rodrigues 

Soré, secretário Executivo do 
Conselho Nacional de Con-
trole Interno (Conaci) e que 
dirige o Núcleo de Projetos 
Estratégicos e Cooperação 
Institucional da Ouvidoria-
-Geral do Estado de São Pau-
lo. “O compliance é subjetivo 

e não se sabe quanto custa 
para implantar um programa 
de integridade nas empresas, 
porém, sabe-se que custa 
muito não tê-lo. As multas 
previstas na Lei Anticorrup-
ção são muito altas”, alertou 
Matheus Cunha. 

Palestras, cur-
sos, jurispru-

dências, informações de 
tribunais e varas acerca 
de procedimentos e pra-
zos, atuações institucio-
nais em defesa da advo-
cacia e da sociedade, e 
muitos outros assuntos 
são publicados diaria-
mente no site da OAB-
MT. Ao final do dia, os 
advogados e advogadas 
cadastrados no Newslet-
ter da Seccional recebem 
um resumo das notícias 
veiculadas no portal e 
também nas mídias so-
ciais. Assim, é de extre-
ma importância que os 
endereços de emails es-

tejam atualizados. 
Aqueles que, por-

ventura, não estiverem 
recebendo o “Boletim 
Informativo” por email 
podem enviar o endere-
ço correto à Assessoria 
de Imprensa da OABMT, 
pelo email imprensao-
abmt@gmail.com para 
atualização do cadastro. 

O newsletter é uma 
ferramenta de comuni-
cação criada para apro-
ximar os profissionais 
da advocacia e promo-
ver transparência nos 
atos da Diretoria, dos 
Tribunais de Defesa das 
Prerrogativas e de Ética 
e Disciplina, das 29 Sub-

seções e das 50 Comis-
sões Temáticas, assim 
como da Escola Supe-
rior da Advocacia (ESA-
MT). Por isso, também 
podem se cadastrar os 
estagiários, veículos de 
comunicação e profis-
sionais de outras áreas. 
O informativo enviado 
diariamente contém um 
resumo das matérias 
com links para o texto 
integral. Já aqueles que 
não forem cadastrados, 
basta preencher o cam-
po “Newsletter”, dispo-
nível no canto inferior 
direito da página princi-
pal do site www.oabmt.
org.br.

A Segunda Seção 
do STJ apro-

vou cinco súmulas, todas 
com teses já firmadas em 
julgamento de recursos re-
petitivos. O colegiado é es-
pecializado no julgamento 
de processos sobre direito 
privado. 

A Súmula 547 trata do 
prazo prescricional para 
ajuizar ações com o objeti-
vo de receber valores pagos 
pelo consumidor no cus-
teio de construção de rede 
elétrica e tem o seguinte 
enunciado: “Nas ações em 
que se pleiteia o ressarci-
mento dos valores pagos 
a título de participação fi-
nanceira do consumidor 
no custeio de construção 
de rede elétrica, o prazo 
prescricional é de vinte 
anos na vigência do Código 
Civil de 1916. Na vigência 
do Código Civil de 2002, 
o prazo é de cinco anos se 
houver previsão contratual 
de ressarcimento e de três 
anos na ausência de cláu-
sula nesse sentido, obser-
vada a regra de transição 
disciplinada em seu art. 
2.028.” (REsp 1.063.661 e 
REsp 1.249.321)

 A Súmula 548 consolida 
a tese de que cabe ao credor 
retirar o nome do devedor 
de cadastro de inadimplen-
tes após o pagamento da dí-
vida. “Incumbe ao credor a 
exclusão do registro da dívi-
da em nome do devedor no 
cadastro de inadimplentes 
no prazo de cinco dias úteis, 
a partir do integral e efeti-
vo pagamento do débito.” 
(REsp 1.424.792) 

A Súmula 549 estabelece 
que: “É válida a penhora de 
bem de família pertencente 
a fiador de contrato de loca-
ção.” (REsp 1.363.368)

 
A Súmula 550 trata do 

sistema de pontuação de 
empresas financeiras que 
avalia o risco de conceder 
crédito aos consumidores. 
“A utilização de escore de 
crédito, método estatístico 
de avaliação de risco que 
não constitui banco de da-
dos, dispensa o consenti-
mento do consumidor, que 
terá o direito de solicitar 
esclarecimentos sobre as 
informações pessoais valo-
radas e as fontes dos dados 
considerados no respectivo 
cálculo.” (REsp 1.419.697 e 
REsp 1.457.199)

 A Súmula 551 refere-
-se a processos que bus-
cam a complementação de 
ações de empresas de tele-
fonia. “Nas demandas por 
complementação de ações 
de empresas de telefonia, 
admite-se a condenação ao 
pagamento de dividendos 
e juros sobre capital pró-
prio independentemente 
de pedido expresso. No 
entanto, somente quando 
previstos no título execu-
tivo poderão ser objeto de 
cumprimento de senten-
ça.” (REsp 1.373.438)

 
Súmulas Anotadas 

- Na página de Súmulas 
Anotadas do site do STJ, 
é possível visualizar todos 
os enunciados juntamente 
com trechos dos julgados 
que lhes deram origem, 
além de outros preceden-
tes relacionados ao tema, 
que são disponibiliza-
dos por meio de links. A 
ferramenta, criada pela 
Secretaria de Jurispru-
dência, facilita o trabalho 
das pessoas interessadas 
em informações necessá-
rias para a interpretação 
e a aplicação das súmulas. 
(Fonte: STJ)

Advogado debate compliance 
e lei anticorrupção em painel 

Cojad recebe representante da oAB do Acre 

Atualize seu email para receber 
informações da oABMT

Segunda Seção do STJ 
aprova cinco novas súmulas

esamt

Diretoria parabeniza Câmara 
e colaboradoras por celeridade 

O Dia de Forma-
ção promovido 

pela Comissão do Jovem 
Advogado (Cojad) da OA-
BMT foi marcado pelo re-
conhecimento da diretoria 
da Seccional às funcionárias 
que trabalham na Câmara 
Julgadora, bem como aos 
conselheiros que as com-
põem. O presidente da Or-
dem, Maurício Aude, fez 
questão de citar o nome de 
todos os envolvidos. São 
eles: Nubia Oliveira, Daian-
na Almeida das Neves e Mi-
chele Corrêa (funcionárias), 
Daniela Echeverria, Evan-
dro Cesar A. dos Santos, 
Itallo Leite, Roger Fernan-
des, Waldemar dos Santos, 
Breno Miranda, Humberto 
Del Nery, Pedro Verão, Ra-
phael Arantes, Murillo Frei-

re, Julierme Romer, Carlos 
Eduardo Melo Rosa, Rogé-
rio Gallo, Eduardo Manze-
ppi, e Heitor Correa (conse-
lheiros estaduais).

“Nossos sinceros agrade-
cimentos a todas essas pes-
soas, as quais não mediram 
esforços para que pudessem 
fazer com que todos os no-
vos advogados e estagiários 
recebessem as certidões no 
dia de hoje. Esta é a últi-
ma solenidade do ano e da 
nossa gestão e queremos 
parabenizar também todos 
os compromissandos e seus 
familiares por mais esta 
conquista. Ao longo dos três 
anos entregamos 5592 cer-
tidões, sendo 3130 para no-
vos advogados e 2462 para 
novos estagiários. Se todos 
vocês se sentem vitoriosos 

hoje, nós também nos sen-
timos. Desejamos a todos 
sucesso na profissão e os 
convidamos para compor os 
quadros da Ordem, fazendo 
com que nossa instituição 
seja cada vez mais forte”, ex-
planou Maurício Aude.

O advogado fez questão 
de destacar que a importân-
cia dos novos profissionais 
junto à Ordem será funda-
mental na luta pela defesa 
das prerrogativas e aper-
feiçoamento dos cursos da 
Escola Superior de Advoca-

cia (ESAMT), por exemplo. 
“Nesses anos comemora-
mos muitos avanços como 
o deferimento de férias nos 
Tribunais do Trabalho e de 
Justiça, majoração de hono-
rários advocatícios e tran-
camento de ações penais. 
Continuaremos lutando 
pela nossa classe e contamos 
com o apoio de vocês”.

Atuação – No início do 
mês também foi realizada 
uma solenidade de entrega 
de certidões e o presidente 
da OABMT, Maurício Aude, 
fez um breve balanço da ges-
tão aos 70 novos advogados 
e 130 estagiários. Registrou 
que a Ordem tem atuado 
intensamente na defesa das 
prerrogativas dos advoga-
dos, a exemplo do amplo 
acesso a autos na Sema, In-

cra, Intermat, Ibama, bem 
como ingressou em diver-
sos processos objetivando 
a majoração de honorários. 
“Também atuamos no tran-
camento de ações penais 
contra advogados, inclusive 
nos que atuam como pare-
ceristas. Além disso, já nos 
reunimos diversas vezes 
com o governador do Esta-
do e expusemos a necessida-
de de haver mais repasses ao 
Poder Judiciário para o for-
talecimento, principalmen-
te, dos juizados especiais, 
que vivem uma situação ca-
ótica. Nossa Escola Superior 
de Advocacia tem se desta-
cado com a realização de 
cursos e palestras voltados 
à advocacia e acadêmicos de 
direito como os telepresen-
ciais e Quinta Jurídica”.

comissões



A presidente da 
Comissão de 

Infância e Juventude, Ta-
tiane Magalhães, colocou a 
OABMT à disposição para 
atuar como parceira da As-
sociação Espinha Bífida para 
intermediar acordos com a 
Secretaria de Saúde do Es-
tado, bem como a Prefeitura 
de Cuiabá, a fim de buscar 
meios de garantir materiais 
e sondas necessárias para 
amparar as famílias caren-
tes. A parceria foi confirma-
da durante a festa alusiva ao 
Dia das Crianças oferecida 
pela CIJ. “A festa foi um su-
cesso, mas a realidade desses 
pacientes é muito triste. As 
crianças e adultos portado-
res de espinha bífida usam 
fraldas e sondas para tirar a 
urina da bexiga e, caso não 

tirem, pode causar infec-
ções. A doença é séria e as 
famílias sofrem sem a ajuda 
dos órgãos governamentais. 
Cada criança e adulto usa 
170 fraldas e 170 tubos por 
mês. Como são humildes, 
as mães não têm dinheiro 
para comprar. Muitas usam 
lençóis, o que acaba gerando 
feridas nas crianças”, obser-
vou Tatiane Magalhães. 

A CIJ realizou um dia es-
pecial para as crianças com 
direito a carrinho de pipoca, 
picolé, cachorro quente, re-
frigerantes, bolos, algodão 
doce e muitos presentes. 
A advogada voluntária e 
membro da Comissão, Ali-
ne Cristina Maehler, elogiou 
a parceria. “No Governo 
passado não conseguimos 
nada e neste, estamos sendo 

atendidos, mas ainda não 
avançou muito. Temos uma 
grande expectativa que, com 
o reforço da CIJ, conseguire-
mos melhorar o atendimen-
to. A Associação é um ponto 
de apoio, assim priorizamos 
as famílias mais pobres para 
doar os materiais”. 

Estrutura - A Associa-
ção atende 170 pessoas de 
Mato Grosso (crianças e 
adultos) que possuem uma 
grave anormalidade con-
gênita do sistema nervoso 
que desenvolve nos dois 
primeiros meses da gravi-
dez representando um de-
feito na formação do tubo 
neural. “Quando as crian-
ças nascem, a coluna verte-
bral não fecha totalmente 
ocorrendo paralisia, tanto 

é que a maioria das crian-
ças é cadeirante ou usa 
talas e muletas. Os proble-
mas causados pela espinha 
bífida são a rigidez e dor na 
coluna; dor e fraqueza nas 
pernas; dormência na per-
na e nos pés; deformidade 
na coluna, pernas, pés; e, 
quando não diagnosticado 
no início, na cabeça (au-
mento do crânio), além de 
incontinência renal”, fina-
lizou Tatiane. Os interes-
sados em colaborar com a 
Associação podem ligar no 
período da tarde no telefo-
ne (65) 3663-3745.

União Espírita - Apro-
ximadamente 60 crianças 
entre dois e 13 anos aten-
didas pela União Espírita 
Auta de Souza também 

tiveram uma manhã es-
pecial. A Comissão de 
Infância e Juventude da 
OABMT organizou uma 
festa antecipada pelo Dia 
das Crianças. Também 
participaram as integran-
tes da CIJ Michelle Lima 
dos Santos Ferrari, Alice 
Cristina e Andreia Cristi-
na Noite Izabel. 

As crianças atendidas 
pela entidade são dos bair-
ros Coophamil, Beira Rio 
e proximidades. O Grupo 
Cena Onze levou palha-
ços, teve pula-pula e foram 
oferecidos pipoca, algo-
dão doce, picolé, cachorro 
quente e muito mais. A CIJ 
conseguiu doações de brin-
quedos que foram distribu-
ídos às crianças. Para uma 
das diretoras da creche, 

Elizabethe Henrique Ma-
galhães, foi uma iniciativa 
importante porque o tra-
balho todo é voluntário. A 
União oferece sopa para as 
crianças, atividades de la-
zer e evangelização e, para 
as mães, aulas de artesana-
tos. “Foi espetacular a festa 
da Comissão da OAB por-
que foi a primeira vez que 
elas tiveram tantas opções 
de brincadeiras, lanches 
e diversão. Muitas vivem 
situações sociais muito di-
fíceis e foi o primeiro dia 
que puderam simplesmen-
te se divertir. As advoga-
das levaram tinta guache 
e brilho para desenhar nos 
braços das crianças e elas 
adoraram. Ficamos muito 
emocionadas em ver nos-
sas crianças tão felizes”. 

A sede da OA-
BMT ficou 

iluminada com a cor rosa 
como parte da Campanha 
Outubro Rosa. A presidente 
da Comissão de Direito da 
Mulher da OABMT, Juliana 
Nogueira, lembra que “to-
dos os anos a Seccional vem 
aderindo a esse gesto simbó-
lico, essa forma de chamar a 
atenção para a prevenção do 
câncer de mama”.

A iluminação de prédios 
públicos e particulares visa 
alertar para a necessida-
de das mulheres buscarem 
informações e se consulta-
rem para o controle do tipo 
de câncer que mais causa a 
morte de mulheres no Bra-
sil e no mundo. Em 2015, 
para o Brasil, são esperados 
57.120 casos novos casos. 
Existe tratamento para cân-
cer de mama, e o Ministério 
da Saúde oferece atendimen-
to por meio do Sistema Úni-
co de Saúde, o SUS.

O câncer de mama pode 
ser detectado em fases ini-
ciais, em grande parte dos 
casos, aumentando as chan-

ces de tratamento e cura. 
Todas as mulheres, inde-
pendente da idade, devem 
observar suas mamas (seja 
no banho, na troca de rou-
pa ou em outra situação 
do cotidiano), sem técnica 
específica, valorizando a 
descoberta casual de peque-
nas alterações mamárias. A 
maior parte dos cânceres de 
mama é descoberta pelas 
próprias mulheres. Tam-
bém é recomendado que 
mulheres de 50 a 69 anos 
façam mamografia a cada 
dois anos. Fonte: Instituto 

Nacional de Câncer José 
Alencar Gomes da Silva 
(Inca)

Outubro Rosa - O movi-
mento Outubro Rosa nas-
ceu nos Estados Unidos, 
na década de 1990, para 
estimular a participação da 
população no controle do 
câncer de mama. A data é 
celebrada anualmente com 
o objetivo de compartilhar 
informações sobre o cân-
cer de mama e promover 
a conscientização sobre a 
importância da detecção 
precoce da doença. 

A sede da 11ª Subseção 
da OAB/MT ganhou 

uma coloração especial para sim-
bolizar o apoio à campanha mun-
dial “Outubro Rosa”. Durante to-
das as noites do mês de outubro, a 
sociedade local contemplou a nova 
iluminação acompanhada de um 
grande laço rosa. Foi realizada na 
cidade de Colíder a caminhada em 
apoio à campanha “Outubro Rosa”, 
por meio da Comissão do Direito 
da Mulher e Poder Judiciário local. 

A caminhada teve percurso de aproxima-
damente 850 metros e contou com a presença 
dos advogados inscritos na subseção, servi-
dores e magistrado do Judiciário, membros 
do Ministério Público, alunos das escolas pú-
blicas e privadas do município, autoridades 
civis, servidores e diretores da ACIC (Asso-

ciação Comercial e Industrial de Colider), 
Guarda Mirim de Colíder, agentes de saú-
de, servidores das secretarias municipais de 
educação, saúde e ação social.

 A palestra ficou a cargo da presidente da 
Comissão do Direito da Mulher da Subse-
ção de Colíder, advogada Miakeli de Souza 
que esclareceu que o Brasil, por meio da Lei 
nº 11.664/2008, garantiu a toda mulher com 
40 anos ou mais o direito a realização anual 
de mamografia em uma unidade de saúde. 
Outras leis federais asseguram às pacientes 
mutiladas em decorrência do tratamento o 
direito de realizar cirurgia de reconstrução 
mamária, com garantia da assimetria das 
mamas (SUS - Lei nº 9.797/99 - e os Planos 
de Saúde – Lei nº 10.223/01). A legislação 
nacional também garante prioridade na 

tramitação processual que pode ser reque-
rida pela mulher por meio de seu advoga-
do, de acordo com as Leis nº 10.173/2001 e 
12.008/2009.

 Nas escolas, as estudantes de qualquer ní-
vel de ensino gozam do direito à frequência 
escolar em regime especial quando estiverem 
com impedimento por doença ou acidente, 
bastando apresentar laudo médico, conforme 
o Decreto-Lei nº 1.044/69. “É importante o 

conhecimento da mulher quanto ao seu his-
tórico familiar, pois caso haja histórico posi-
tivo para esse tipo de câncer, a frequência da 
mamografia pode ser alterada. Além desse 
exame, que detém um resultado técnico, é 
importante que a mulher faça o autoexame 
das mamas mensalmente e em sendo perce-
bida qualquer alteração, procure uma assis-
tência médica o mais rápido possível”, disse 
a advogada, reforçando a importância da ali-
mentação saudável, atividades físicas e visitas 
ao médico regularmente. (Fonte: OAB/Colíder)

O 8º Juizado Especial Cível de Cuiabá começou a funcio-
nar no Complexo Miranda Reis com audiências a partir 

das 8h30. O endereço é Rua Miranda Reis, nº 441, bairro Poção e 
o telefone para informações: (65) (65) 3624-3003.

Curtas

Prédio da oABMT é iluminado 
para celebrar o outubro rosa

oAB de Colíder apoia a campanha 

Comissão da Infância será parceria 
da Associação Espinha Bífida
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suBseções

As inscrições para 
reaproveitamento de 

pontos da primeira fase do XVII 
Exame de Ordem para candidatos 
aprovados na prova objetiva, mas 
não na prova prático-profissional 
do último exame, vai das 14h do 
dia 1º de dezembro às 23h59min 
do dia 8 de dezembro (horário de 
Brasília). Basta acessar o site www.
oab.fgv.br.
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A diretoria da 
OABMT esteve 

presente na inauguração 
do salão multiuso da Sub-
seção de Rondonópolis. O 
presidente da Seccional, 
Maurício Aude, destacou o 
esforço coletivo para a am-
pliação do espaço voltado 
aos advogados e advogadas. 
“É uma conquista de todos, 
alcançado com recursos da 
OABMT, da OAB de Ron-
donópolis, do Conselho 
Federal, o Fundo de Inves-
timento e Desenvolvimento 
Assistencial dos Advogados 
(Fida) e da Caixa de Assis-
tência dos Advogados”.

O espaço conta com 
320m². De acordo com o 
presidente da OAB/Ron-
donópolis, Ronaldo Batista 
Pinto, o “espaço é volta-
do para cursos técnicos de 
qualificação dos advogados, 
para atividades sociais da 
ordem e dos próprios ad-
vogados, mas servirá sobre-
tudo para recebermos a so-
ciedade organizada em luta 
pelos seus direitos”. A OAB 
local já tem programado 
um curso para atualizar os 
advogados sobre as mu-

danças do novo CPC, com 
um especialista no assun-
to, além de outros cursos. 
“Quase todo mês teremos 
algum curso. Nós temos um 
grupo de cerca de 1.200 ad-
vogados associados e preci-
sávamos desse espaço para 
nos encontrar, discutir leis, 
receber a sociedade”.

Mauricio Aude desta-
cou que o espaço “é a estru-

turação física da OAB no 
interior. Com gestão res-
ponsável do dinheiro dos 
advogados, nós consegui-
mos edificar uma sede em 
Sorriso e outra em Como-
doro, e isso são conquistas 
para os advogados. Ron-
donópolis já merecia uma 
ampliação, pois são mais 
de mil advogados inscritos, 
para receber os debates de 

temas do seu interesse e a 
sociedade”. O presidente da 
OABMT sublinhou que a 
Subseção serve como exem-
plo para todo o estado, não 
só por sua estrutura física, 
mas por sua atuação em 
defesa de temas que afetam 
a sociedade em geral. Ron-
donópolis tem cinco conse-
lheiros seccionais e conse-
lheiros federais. 

A Comissão do 
Jovem Advo-

gado (Cojad) da OAB de 
Rondonópolis realizou 
o segundo encontro da 
Mesa de Debates na sede 
da subseção com o tema 
o “Novo CPC”. De acordo 
com o presidente da co-
missão, Bruno de Castro, 
os expositores foram os 
advogados Olavo Luvian, 
Angie Carolini e Zaid 
Ahmad Haidar Arbid que 
falaram sobre “Os hono-
rários advocatícios e o 
novo Código de Proces-

so Civil”; “Novo Código 
de Processo Civil e o in-
cidente de Resolução de 
Demandas Repetitivas” 
e “A desconsideração da 
personalidade jurídica re-
gulado pelo novo Código 
de Processo Civil e as dis-
cussões em matéria tribu-
tária”, respectivamente.

Dia das crianças – A 
Cojad de Rondonópolis 
também realizou a se-
gunda edição do projeto 
“Brincando com a OAB”, 
para crianças do projeto 

“Crianças Saudáveis Filhos 
de Noel” que atende cerca 
de 250 crianças e “Casa do 
Abrigo”, responsável por 
abrigar 25 crianças que es-
tão sob a custódia da justi-
ça. Segundo Bruno de Cas-
tro, “o projeto visa atender 
a função social que a OAB 
tem dentro da comunida-
de. Além de levar um dia 
diferente para as crianças 
e fornecer um brinquedo 
a quem nada tem, ações 
como essas dignificam a 
advocacia e aproxima o 
advogado da sociedade”.

Será instalada 
na Justiça do 

Trabalho, em Sinop, uma 
Sala de Permanente Con-
ciliação. A comissão res-
ponsável pela implantação 
do novo recurso é com-
posta por representantes 
da 1ª e 2ª Varas do Tra-
balho e pelo membro da 
Comissão de Direito do 
Trabalho da OAB Sinop, 
Aluisio Barros.

 De acordo com o advo-
gado, a instalação da sala 

deve gerar mais celeridade 
aos processos e diminuir 
a incidência de conflitos. 
“A instalação da sala de 
conciliação será mais uma 
alternativa de resolver os 
conflitos judiciais traba-
lhistas. Isso deve tornar 
a solução dos processos 
mais rápida também”, afir-
ma Barros. A implantação 
da sala passa por duas eta-
pas: a definição do local 
onde irá funcionar, o que 
já está definido, e a forma 

como os procedimentos 
serão realizados.

 “Esta semana a comis-
são responsável se reúne 
novamente para tratar 
sobre como serão realiza-
dos os procedimentos de 
audiência. É o único pas-
so que falta ser definido. 
A previsão é de que a sala 
esteja em funcionamen-
to na segunda quinzena 
de novembro”, adianta o 
membro da OAB/Sinop. 
(Fonte: OAB/Sinop)

Inaugurado salão em rondonópolis

Cojad/rondonópolis realiza 
segunda mesa de debates

Justiça do Trabalho em Sinop 
terá Sala de Conciliação


